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"O melhor remédio para os amedrontados, solitários e infelizes 
é sair, ir a um local em que possam ficar a sós, com o céu, a 
natureza e Deus. Só então você pode sentir que tudo é como 
deveria ser, e que Deus deseja a felicidade das pessoas em 
meio à beleza e à simplicidade da natureza. Enquanto isso 
existir – e deve existir para sempre -, sei que haverá consolo 
para toda tristeza, em qualquer circunstância. Acredito 
firmemente que a natureza pode trazer conforto a todos 
que sofrem". 
 
(Anne Frank) 
  
RESUMO 
STARCK, Keli. Gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos: estudo de caso no 
município de Pato Branco – PR. 2015. 131 f. + Apêndices. Dissertação (Pós 
Graduação em Desenvolvimento Regional), Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná. Pato Branco, 2015. 
O gerenciamento de resíduos sólidos é um tema muito abordado atualmente, isto se 
deve ao fato de haver um aumento significativo de produção dos resíduos sólidos 
que, ao serem dispostos inadequadamente, são fontes poluidoras do ar, solo e 
águas. A necessidade de gerir de forma adequada os resíduos sólidos urbanos 
evoluiu de forma rápida e progressivamente, tornando-se um desafio para a 
sociedade e para a administração pública. No intuito de contribuir para o debate, a 
presente dissertação teve como objetivo analisar a gestão de resíduos sólidos 
urbanos adotado pelo município de Pato Branco – PR e sua adequação à legislação 
vigente. Este trabalho teve como base metodológica um estudo de caso 
empregando-se técnicas de coleta de dados. Considerando os resultados obtidos 
através de visitação e observação, entrevistas e questionários, torna-se possível 
verificar qual a situação da implementação da legislação vigente, principalmente a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). Apesar de se 
identificarem avanços importantes no município estudado, principalmente na coleta 
dos resíduos sólidos e na destinação em aterro sanitário, verificam-se ainda duas 
questões pendentes, que referem-se a remediação do passivo ambiental do antigo 
aterro e realização da compostagem dos resíduos orgânico. Pontua-se portanto, que 
o avanço no gerenciamento dos resíduos sólidos está atrelado a aplicação de
políticas pública adequadas e ao compartilhamento das responsabilidades entre 
todos os atores envolvidos. 
Palavras-chave: PNRS, responsabilidade compartilhada e aterro sanitário. 
  
ABSTRACT 
 
The solid waste management is a topic much discussed today, this is due to the fact 
that we have a significant increase in production of solid waste which, when 
improperly disposed, are polluting sources of air, soil and water. The need to properly 
manage municipal solid waste evolved quickly and progressively, making it a 
challenge for society and public administration. In order to contribute to the 
discussion, this thesis was to analyze the municipal solid waste management 
process adopted by the city of Pato Branco - PR and its adaptation to the current 
legislation. This work was methodological basis a case study in qualitative research 
employing techniques of collecting primary and secondary data. Considering the 
results obtained through visitation and observation, interviews and questionnaires, it 
is possible to find what the status of implementation of existing legislation, especially 
the Política Nacional de Resíduos Sólidos (Law nº 12,305/2010). Despite identify 
important advances in the city studied, especially in the collection of solid waste and 
disposal in landfill, there are still two outstanding issues, which relate to remediation 
of environmental liabilities of the old landfill and performing the composting of organic 
waste. It points out therefore that the advance in the management of appropriate 
solid waste is related to the implementation of public policies and the sharing of 
responsibilities between all actors involved. 
 
Keywords: urban solid waste, management and sanitary landfill. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
Devido ao crescimento populacional e de consumo, a expansão de áreas 
urbanas, a quantidade e a diversidade de resíduos e a aplicação insuficiente de 
recursos para a gestão adequada dos mesmos, o gerenciamento dos resíduos 
sólidos se tornou um desafio para a sociedade e para a administração pública. 
 
O descarte inadequado de resíduos há algum tempo já vem provocando 
problemas não só ambientais como também sociais e econômicos, os quais 
também podem ser evidenciados no município de Pato Branco-PR-BR 
(NÉRI e FRANÇA, 2007, p.10). 
 
A preocupação com a questão da destinação dos resíduos sólidos urbanos 
no município de Pato Branco teve início no ano de 1985, quando a prefeitura 
adquiriu uma área de terra de 51000 m2 para o aterro sanitário (BOCCHESE, 2004). 
No início desta pesquisa, em meados de 2013, a forma de disposição dos 
resíduos sólidos do município era em aterro controlado, que do ponto de vista 
ambiental pouco se diferencia dos lixões, pois não fornece condições adequadas 
para a proteção do meio ambiente e da saúde pública. O aterro controlado de Pato 
Branco está localizado no trevo de saída do município, na BR 158, km 354, com 
uma área de cinco alqueires de terras. Contudo, nas imediações do local, estava em 
construção um aterro sanitário. 
Aterros sanitários são a forma mais adequada de disposição adotada, a 
imposição da Lei nº 12.305/2010 tornou obrigatória a disposição de resíduos em 
aterros sanitários requerendo que os municípios se adequassem. 
Para tanto, conforme descrito por Albuquerque (2011), a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) define da seguinte forma os aterros 
sanitários: 
 
Aterros de resíduos sólidos urbanos consistem na técnica de disposição de 
resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos ou riscos à saúde 
pública e à segurança, minimizando os impactos ambientais, método este 
que utiliza os princípios de engenharia para confinar os resíduos sólidos ao 
menor volume permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na 
conclusão de cada jornada de trabalho ou a intervalo menores se for 
necessário (Albuquerque, 2011, p. 315). 
 
Cabe salientar ainda a necessidade de refletir sobre a fragilidade de dados 
existentes, e até inexistência de algumas informações em relação ao gerenciamento 
de Resíduos Sólidos no município de Pato Branco. Devem-se levar em consideração 
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estas fragilidades ao se elaborar o presente estudo, justificando assim, a 
necessidade da realização do mesmo para que venha a agregar no campo da 
pesquisa. 
Diante disso, percebe-se a necessidade de identificar o cumprimento do que 
é estabelecido na nova Lei, os desafios e oportunidades de implantar o sistema de 
gestão de resíduos sólidos urbanos no município de Pato Branco. Não obstante, 
caso necessário, podem-se propor alternativas de ação que contemplem os 
aspectos ambiental, social e econômico, de modo a contribuir para a melhoria da 
qualidade de vida da população e para elevar o desempenho das atividades da 
administração pública no que tange à gestão desses resíduos sólidos. 
A presente dissertação está estruturada em seis capítulos. No presente 
capítulo, situa-se a problemática de estudo dentro do campo de investigação. No 
capítulo seguinte são definidos os objetivos que nortearam a pesquisa.  
No terceiro capítulo o “Referencial Teórico”, o objetivo é trazer o contexto 
histórico e fornecer os subsídios necessários para compreensão dos resultados. Na 
sua primeira seção, “Resíduos sólidos: definição e classificação”, buscou-se 
delimitar o conceito de resíduos sólidos e apresentar as classificações usualmente 
utilizadas. Na segunda seção, “Aprofundando a questão dos resíduos sólidos 
urbanos: outros conceitos”, procurou-se compreender os conceitos de coleta 
seletiva, destinação final, logística reversa e responsabilidade compartilhada. Na 
terceira seção, “Políticas e legislações relacionadas aos Resíduos Sólidos” 
constituiu-se em um levantamento sobre as Leis, relativas aos resíduos sólidos, em 
âmbito nacional, estadual e municipal. Na última seção do capítulo, “Gerenciamento 
de resíduos sólidos urbanos: percepção sobre as relações sociedade e natureza”, a 
intenção foi elaborar um resgate histórico sobre o crescimento populacional, a 
percepção ambiental e a geração de resíduos sólidos, que tornou-se indissociável 
das atividades desenvolvidas pelo homem. 
O quarto capítulo, dedicado à “Metodologia”, visou explicitar as opções 
metodológicas, através da caracterização do local de estudo, da definição das fases 
da pesquisa e, também, da elaboração e pré-teste do questionário aplicado aos 
presidentes das Associações de Moradores dos Bairros de Pato Branco. 
No quinto capítulo, “Resultados e discussões”, tem-se inicialmente um 
levantamento histórico do gerenciamento de resíduos sólidos no município e, para 
facilitar o entendimento dos resultados, fez-se uma fragmentação em quatro seções. 
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A primeira seção, “Visitação e observação”, constitui-se em uma análise realizada a 
partir das visitas ao aterro sanitário, e do olhar da autora sobre a gestão dos 
resíduos sólidos no município. Na segunda seção, “Entrevistas”, procurou-se 
compreender as respostas obtidas nas duas entrevistas que foram feitas. A terceira 
seção, “Questionários”, busca compreender os resultados da aplicação dos dois 
tipos de questionários que foram utilizados na pesquisa a partir da organização das 
informações coletadas, exibidas graficamente, sempre que cabível. Na última seção 
do capítulo, “Aspectos sobre a gestão dos resíduos sólidos urbanos em Pato 
Branco”, a intenção é, a partir dos resultados obtidos, condensar as informações 
sobre os resultados.  
Por fim, as “Considerações finais” buscaram sumarizar os achados da 
pesquisa, fornecer sugestões, bem como, apontar caminhos para novas pesquisas. 
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2 OBJETIVOS 
2.1 OBJETIVO GERAL 
Analisar o processo de gestão de resíduos sólidos urbanos, adotado pelo 
município de Pato Branco e sua adequação à legislação vigente no período de 2013 
a 2014. 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
● Compreender a gestão dos resíduos sólidos urbanos da cidade de Pato
Branco no contexto histórico.
● Diagnosticar a situação atual do gerenciamento de resíduos sólidos urbanos
coletados pela prefeitura do município de Pato Branco.
● Analisar a implementação dos canais reversos.
● Verificar a percepção da Cooperativa de Agentes Ambientais, dos
Presidentes das Associações de Moradores de Bairros e da Prefeitura sobre
o gerenciamento de resíduos sólidos urbanos.
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Um olhar mais atento sobre as relações sociedade-natureza permite verificar 
que os serviços de ecossistema estão fragilizados, tanto é que o Painel de Alto Nível 
do secretário-geral das Nações Unidas sobre Sustentabilidade Global (2012, p. 17) 
intitulado Povos Resilientes, Planeta Resiliente: um Futuro Digno de Escolha, 
citando uma frase de Charles Dickens, diz: “O nosso planeta e o nosso mundo estão 
vivendo hoje o melhor dos tempos e o pior dos tempos. O mundo vive uma 
prosperidade inédita, enquanto o planeta está sob uma pressão sem precedentes”. 
Apesar de identificarem alguns avanços importantes, principalmente no 
atendimento e coleta dos resíduos sólidos, verifica-se que ainda utilizam tecnologias 
muito poluentes que acarretam no aumento dos níveis de poluição e desperdício. Há 
de se considerar também o crescimento exponencial da produção desses resíduos e 
sua inadequada destinação, tais como a inquietante situação dos baixos índices de 
tratamento dos resíduos de serviços de saúde, industriais e da construção civil 
(JORGE, 2004). 
Quando se vislumbra a longo prazo, é desafiador alcançar e manter a 
qualidade e a inovação tecnológica desejadas aos serviços de limpeza urbana, em 
um cenário permeado pela escassez de recursos (SELUR e ABLP, 2012). 
Para que a Política Nacional de Resíduos Sólidos seja implantada de forma 
eficaz, se faz necessário que as cidades disponham de um aporte financeiro para 
assumir um manejo eficiente de resíduos, bem como devem possuir uma política de 
gestão para a problemática em questão, fatores estes que tornam a implementação 
do PNRS questão de grande relevância ambiental. 
Tratar dessa temática implica na necessidade de distinção entre os 
conceitos de gerenciamento e gestão de resíduos sólidos. O gerenciamento, 
conforme o Artigo 3ª da Lei nº 12.305/2010, refere-se ao conjunto de atividades 
exercidas “nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação 
final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos” (BRASIL, 2010). Por sua vez, o termo 
gestão engloba o planejamento e a coordenação das etapas inseridas no 
gerenciamento, além de contemplar as “dimensões política, econômica, ambiental, 
culturais e sociais envolvidas” (ARAÚJO E JURAS, 2011, p. 49). 
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Deste modo, o dever de fazer a gestão dos resíduos sólidos tornou-se uma 
tarefa que necessita de ações diferenciadas e articuladas. Diante de tal cenário, 
torna-se emergente a implantação de um modelo de desenvolvimento socialmente 
justo, ambientalmente correto e economicamente viável, pois a PNRS requer 
articulação e integração entre os sistemas político, empresarial e sociedade 
organizada, tendo em vista a superação dos fatores limitantes da implantação do 
gerenciamento integrado dos resíduos sólidos (BRASIL, 2010). 
Considerando que as atividades humanas produzem alterações 
consideráveis no ambiente, seja através da exploração excessiva de recursos 
naturais, quer seja por meio da liberação de resíduos a um nível em que o meio 
ambiente chega a ponto de colapsar, qual a situação da implementação do 
gerenciamento de resíduos sólidos urbanos de origem domiciliar no município de 
Pato Branco? 
 
 
3.1 RESÍDUOS SÓLIDOS: DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
 
Conforme a norma NBR 10004 define-se resíduo sólido como sendo: 
 
Resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de atividades de 
origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e 
de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de 
sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e 
instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas 
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de 
esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnicas e 
economicamente inviável em face à melhor tecnologia disponível. NBR 
10004 (ABNT, 2004, p. 01). 
 
Outra definição para resíduos sólidos é apresentada na Lei Federal nº 
12.305/2010, no Artigo 3º, inciso XVI: 
 
Material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou 
semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de 
esgotos ou em corpos d’ água, ou exijam para isso soluções técnicas ou 
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. 
(BRASIL, 2010). 
 
Existem diversos tipos de classificação dos resíduos sólidos, que se 
baseiam em determinadas características ou propriedades identificadas. A 
23 
classificação é de suma importância para se definir a estratégia de gerenciamento 
mais viável. O Quadro 1 apresenta a classificação dos resíduos sólidos de acordo 
com IPT e CEMPRE (2000). 
Classificação Tipos 
Quanto a Natureza Física Secos e Molhados 
Quanto a Composição Química Matéria Orgânica 
Matéria Inorgânica 
Quanto aos Riscos Potenciais ao Meio Ambiente 
Resíduos Classe I – Perigosos 
Resíduos Classe II – Não Perigosos 
Resíduos Classe II A – Não Inertes 
Resíduos Classe II B – Inertes 
Quanto a Origem 
Doméstico 
Comercial 
Público 
Serviços de Saúde 
Resíduos especiais 
Pilhas e Baterias 
Lâmpadas Fluorescentes 
Óleos Lubrificantes 
Pneus 
Embalagens de Agrotóxicos 
Radioativos 
Construção Civil / Entulho Industrial 
Portos, Aeroportos e Terminais Rodoviários e Ferroviários 
Agrícola 
Quadro 1 - Classificação dos Resíduos Sólidos. 
Fonte: IPT e CEMPRE(2000, p. 29). 
A classificação dos resíduos sólidos de acordo com IPT e CEMPRE (2000, p 
29) pode ser caracterizada conforme descrito abaixo:
3.1.1 Quanto às Características Físicas 
Albuquerque (2011) descreve as características físicas dos resíduos sólidos 
através da separação entre secos e molhados. 
Os resíduos secos são os materiais recicláveis, tais como papéis, plásticos, 
metais, couros tratados, tecidos, vidros, madeiras, guardanapos e toalhas de papel, 
bitucas de cigarro, isopor, lâmpadas, parafina, cerâmicas, porcelana, espumas, 
cortiças (ALBUQUERQUE, 2011). 
Ainda de acordo com o mesmo autor, os resíduos úmidos ou molhados, por 
sua vez, são os resíduos orgânicos e rejeitos, tais como restos de comida, cascas e 
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bagaços de frutas e verduras, ovos, legumes e alimentos estragados. 
Relativo ainda as características físicas, Mansur e Monteiro (2013) propõem 
outra forma de classificação, definida por: 
● Composição gravimétrica: refere-se ao percentual de cada objeto com relação 
ao peso total dos resíduos sólidos mensurados; 
● Peso específico: diz respeito ao peso dos resíduos em função do volume por 
eles ocupados, expresso em kg/m3. A determinação do peso específico é 
essencial para o adequado dimensionamento de equipamentos e instalações; 
● Teor de umidade: refere-se à quantidade de água presente nos resíduos e é 
medida pelo percentual do peso. Esse fator apresenta grandes variações em 
função das estações do ano e do regime de chuvas. Além disso, sua 
mensuração influência nos processos de tratamento e destinação dos 
resíduos sólidos; 
● Compressividade: a determinação do grau de compactação indica a redução 
de volume que uma massa de lixo pode sofrer, quando submetida a pressão; 
● Geração per capita: esse item estabelece uma relação entre a quantidade de 
resíduos sólidos gerados diariamente e o número de habitantes de um 
determinado local. 
 
 
3.1.2 Quanto à Composição Química 
 
Os resíduos podem ser classificados quanto a sua composição química em 
resíduos orgânicos e inorgânicos. 
Os resíduos orgânicos possuem origem animal ou vegetal, e neles podem 
estar inclusos restos de alimentos, frutas, verduras, legumes, flores, plantas, folhas, 
sementes, restos de carnes e ossos, papéis, madeiras, etc. A maior parte dos 
resíduos orgânicos pode ser utilizada na compostagem1, sendo transformados em 
fertilizantes e corretivos do solo, contribuindo para o aumento da taxa de nutrientes e 
melhorando a qualidade da produção agrícola (CALDERONI, 2003). 
Calderoni (2003) descreve como resíduos inorgânicos todos os que não 
                                            
1 Toneto Jr. et al. (2014, p. 350) define a compostagem “como o conjunto de técnicas aplicadas para 
controlar a decomposição dos materiais orgânicos dos resíduos e, consequentemente, obter adubo 
natural (orgânico)”. 
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possuem origem biológica, ou que são produzidos por meios humanos, como, por 
exemplo: plásticos, metais, vidros, etc. Geralmente, quando lançados diretamente ao 
meio ambiente, sem tratamento prévio, apresentam maior tempo de degradação. 
Mansur e Monteiro (2013) apresentam uma classificação distinta no que 
tange as características químicas: 
● Poder calorífico: refere-se à capacidade potencial de um material desprender
determinada quantidade de calor quando submetido à queima, deste modo,
quanto mais alto for o poder calorífico, maior será a energia contida;
● Potencial de hidrogênio (pH): indica o teor de acidez ou alcalinidade do
material;
● Teor de cinzas, matéria orgânica, carbono, nitrogênio, potássio, cálcio,
fósforo, resíduo mineral total, resíduo mineral solúvel e gorduras: sua
mensuração é de grande valia, principalmente quando se estudam processos
de tratamento aplicáveis aos resíduos sólidos;
● Relação carbono/nitrogênio: refere-se ao grau de decomposição da matéria
orgânica do lixo nos processos de tratamento/disposição final.
3.1.3 Quanto aos Riscos Potenciais ao Meio Ambiente 
A ANBR 10004:2004 define a classificação dos resíduos sólidos quanto a 
sua periculosidade (Figura 1), ou seja, característica apresentada pelo resíduo em 
função de suas propriedades físicas, químicas ou infectocontagiosas, que podem 
representar potencial risco à saúde pública e ao meio ambiente (ABNT, 2010). Os 
anexos A e B descritos na figura, podem ser consultados na referida norma. 
Os resíduos sólidos são classificados em dois grupos: perigosos e não 
perigosos, sendo ainda este último grupo subdividido em não inerte e inerte. 
Classe I – Perigosos: risco à saúde e ao meio ambiente em decorrência das 
características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxidade ou 
patogenicidade dos resíduos. 
Classe II – Não perigosos:  
II A – não inertes: resíduos com características de combustibilidade,  
biodegradabilidade ou solubilidade, que não se enquadra na classe I;  
II B – inertes: resíduos que não oferecem riscos à saúde e que não 
apresentam constituintes solúveis em água em concentrações superiores 
aos padrões de potabilidade (ABNT, 2010).   
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Os resíduos nãoinertes são os que não apresentam periculosidade, contudo, 
não são inertes. São, basicamente, os com características do lixo doméstico. Os 
resíduos inertes, por sua vez, não possuem “nenhum de seus constituintes 
solubilizados em concentrações superiores a potabilidade da água”, ou seja, “a água 
permanecerá potável quando em contato com o resíduo”. Como exemplo desse tipo 
de resíduos, tem-se: entulhos de demolição, pedras e areias retirados de 
escavações (ALBUQUERQUE, 2011, p. 33). 
 
Figura 1 - Fluxograma de classificação de resíduos, baseado na NBR 10.004. 
Fonte: Adaptado de ABNT (2010). 
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3.1.4 Quanto à Origem 
Baseando-se na NBR 10.004, os resíduos sólidos podem ser classificados 
quanto à origem em: 
Resíduo doméstico ou domiciliar: esse resíduo sólido normalmente é 
encaminhando para aterros sanitários. Compõem-se principalmente de grandes 
quantidades de matéria orgânica (sobras de alimentos), embalagens, papéis, 
papelões, plásticos, vidros e trapos. 
Resíduo Comercial: originados por estabelecimentos comerciais, cujas 
características dependem da atividade desenvolvida. Pode ser dividido em 
subgrupos chamados de “pequenos geradores” e “grandes geradores”. Geralmente 
adota-se como parâmetro: Pequeno Gerador de Resíduos Comerciais, o 
estabelecimento que origina até 120 litros de lixo ao dia e; Grande Gerador de 
Resíduos Comerciais, aquele que gera um volume de resíduos superior a esse 
limite. 
Resíduo Público: presentes nos logradouros públicos, em geral resultantes 
da natureza, tais como: folhas, galhadas, poeira, terra e areia, também aqueles 
descartados irregularmente e indevidamente pela população, como entulhos, bens 
considerados inservíveis, papéis, restos de embalagens e alimentos. 
Resíduo de Serviços de Saúde ou hospitalar: pelas múltiplas possibilidades 
que apresenta de transmitir as doenças dos hospitais, deve ser transportado em 
veículos especiais. Assim como o resíduo sólido industrial, a menos que passe por 
processos de tratamento específico, deve ser disposto em local apropriado ou ir para 
os incineradores. 
Resíduos especiais: resíduos que, devido as suas características peculiares, 
passam a merecer cuidados especiais em seu manuseio, acondicionamento, 
estocagem, transporte ou disposição final. Dentro da classe de resíduos de fontes 
especiais, merecem destaque: resíduos industriais, radioativos e de portos, 
aeroportos e terminais rodoferroviários. 
Resíduos de Pilhas e Baterias: esses itens são comercializados em vários 
formatos: cilíndricas, retangulares e botões. Geralmente contém um ou mais dos 
seguintes metais: chumbo (Pb), cádmio (Cd), mercúrio (Hg), níquel (Ni), prata (Ag), 
lítio (Li), zinco (Zn), manganês (Mn) e seus compostos. Esses metais são 
classificados como Resíduos Perigosos – Classe I e possuem características de 
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corrosividade, reatividade e toxicidade. 
Resíduos de Lâmpadas Fluorescentes: quando quebradas, queimadas ou 
enterradas em aterros sanitários, as lâmpadas fluorescentes liberam mercúrio, o que 
as transforma em resíduos perigosos, Classe I, uma vez que o mercúrio é tóxico 
para o sistema nervoso humano e, quando inalado ou ingerido pode causar uma 
enorme variedade de problemas fisiológicos. 
Resíduos de Óleos Lubrificantes: devido ao fato de apresentar toxicidade, 
são considerados resíduos perigosos. O uso prolongado de um óleo lubrificante 
acabado resulta na sua deterioração de forma parcial, podendo refletir na formação 
de ácidos orgânicos, compostos aromáticos polinucleares potencialmente 
carcinogênicos, resinas e lacas. Caso o descarte seja realizado no solo ou em 
cursos de água, são gerados graves danos ambientais. Quando submetidos à 
queima, os óleos lubrificantes usados geram gases residuais nocivos ao meio 
ambiente e à saúde pública. 
Resíduos de Pneus: inúmeros são os problemas ambientais causados pela 
destinação inadequada de pneus. Quando expostos ao tempo, são sujeitos a 
chuvas, podem acumular água e culminar na proliferação de insetos. Ao serem 
encaminhados para aterros, provocam “ocos” na massa de resíduos, 
ocasionandoinstabilidade no solo do aterro. Por fim, se submetidos àincineração, 
dissipam no ar grandes volumes de material particulado e gases tóxicos, requerendo 
portando, um sistema de tratamento dos gases extremamente eficiente e caro.  
Resíduos de Embalagens de Agrotóxicos: as embalagens de agrotóxicos 
utilizadas são consideradas resíduos perigosos, e apresentam risco de 
contaminação humana e ambiental se descartadas sem controle. 
Resíduos Radioativos: assim são considerados os resíduos que emitem 
radiações acima dos limites permitidos pelas normas ambientais. No Brasil, o 
manuseio, o acondicionamento e a disposição final do lixo radioativo estão a cargo 
da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN).  
Resíduos de Construção Civil / Entulho Industrial: é o resíduo sólido 
produzido pelas indústrias, que possui diferentes características dependendo das 
matérias-primas utilizadas. Pode ser perigoso, até mesmo tóxico, e não deve ter sua 
disposição final no mesmo local do lixo domiciliar. Este resíduo deve ser disposto em 
aterro industrial classe I. 
Resíduos de Portos, Aeroportos, Terminais Rodoviários e Ferroviários: 
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resíduos gerados tanto nos terminais, como dentro dos navios, aviões e veículos de 
transporte. Os resíduos dos portos e aeroportos são decorrentes de passageiros em 
veículos e aeronaves e sua periculosidade está no risco de transmissão de doenças 
já erradicadas no País. Esta transmissão também pode se dar por meio de cargas 
eventualmente contaminadas, tais como: animais, carnes e plantas.  
Baseando-se na Lei nº 12.305/2010, BRASIL (2010), os resíduos sólidos 
podem ser classificados quanto à origem em: 
a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências
urbanas;
b) resíduos de limpeza urbana: são provenientes da varrição, limpeza de
logradouros, vias públicas e outros serviços de limpeza urbana;
c) resíduos sólidos urbanos: engloba os resíduos domiciliares e de limpeza
urbana;
d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os
resíduos gerados nessas atividades. Nessa categoria excetuam-se os
resíduos de limpeza urbana, dos serviços públicos de saneamento básico, de
serviços de saúde, da construção civil e agrossilvopastoris;
e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas
atividades, excetuando-se os resíduos sólidos urbanos;
f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações
industriais;
g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, de acordo
com o que foi definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos
órgãos do Sisnama e do SNVS;
h) resíduos da construção civil: são os gerados em obras de construção civil, tais
como: construções, reformas, reparos e demolições. Incluem-se também, os
resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis;
i) resíduos agrossilvopastoris: os originados nas atividades agropecuárias e
silviculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas
atividades;
j) resíduos de serviços de transportes: os provenientes de portos, aeroportos,
terminais alfandegários, rodoviários, ferroviários e passagens de fronteira;
k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou
beneficiamento de minérios.
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3.2 APROFUNDANDO A QUESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS: 
OUTROS CONCEITOS 
 
 
3.2.1 Coleta Seletiva 
 
A Lei nº 12.305/2010 no artigo 3º, inciso V, define coleta seletiva como a 
“coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 
composição” (BRASIL, 2010). 
Conforme a Constituição Federal de 1988, a coleta seletiva é de 
responsabilidade do poder público municipal, e o tema deve ser abordado nos 
planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos (BRASIL, 1988; BRASIL, 
2010). 
Conforme Albuquerque (2011), a coleta seletiva pode ser realizada de quatro 
maneiras distintas: 
● Domiciliar: semelhante à coleta convencional, entretanto, são utilizados 
veículos específicos, que fazem a coleta em dias e horários pré-definidos, 
diferentes dos horários da coleta convencional; 
● Em postos de entrega voluntária: são depósitos fixos, tais como contêineres 
ou estruturas físicas de maior porte, onde o cidadão deposita voluntariamente 
seus resíduos recicláveis; 
● Em postos de troca: refere-se ao processo de troca de resíduos recicláveis 
por algum bem ou benefício; 
● Por catadores e carrinheiros2: trata-se da coleta de recicláveis realizada pelos 
carrinheiros e separação dos recicláveis pelos catadores. 
A coleta seletiva, associada à triagem dos resíduos sólidos, é de suma 
importância para a reciclagem, que é descrita no Artigo 9º da PNRS como sendo 
questão prioritária. 
O Artigo 18º da PNRS aborda a prioridade de acesso aos recursos da União 
pelos municípios: 
 
                                            
2 A Lei nº 2.099 de 30 de dezembro de 2003, do município de Gravataí – RS, define como 
“Carrinheiros” a atividade de transporte executada por meio de tração humana, e a difere de 
“Carroceiros”, que se refere à atividade de transporte executada por meio de tração animal 
(GRAVATAÍ, 2003). 
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Art. 18.   
§ 1º  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput 
Municípios que: 
I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos 
resíduos sólidos, incluída a elaboração e implementação de plano 
intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1odo art. 16; 
II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda (BRASIL, 2010). 
 
Justifica-se assim, a importância econômica da implantação da coleta 
seletiva. 
 
 
3.2.2 Destinação final 
 
A destinação final é um dos conceitos abordados pela Lei nº 12.305/2010 no 
Artigo 3º, inciso VII: 
 
Destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que 
inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o 
aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos 
competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição 
final, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos 
ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 
ambientais adversos. 
 
O Artigo 7ª da PNRS estabelece a disposição final ambientalmente adequada 
como sendo um de seus objetivos, além de, no Artigo 9º, tratá-la como uma das 
prioridades na gestão e no gerenciamento dos resíduos (BRASIL, 2010). 
Mais do que apenas abandonar algo, a destinação final, refere-se ao 
cumprimento da obrigação de providenciar sua reutilização, reciclagem ou outra 
forma de aproveitamento. Assim sendo, o simples abandono dos resíduos sólidos no 
sentido de se abster do cumprimento, do dever de destiná-los de forma 
ambientalmente adequada, pode vir a configurar crime, uma vez que a Lei nº 
9.605/1998 – também conhecida como Lei de Crimes Ambientais – através do Artigo 
56º, caput e § 1o, prevê a pena de multa e reclusão de 1 a 4 anos (TONETO JR. et 
al., 2014). 
 A Lei nº 12.305/2010 ainda aponta os aterros sanitários como a solução 
ideal para a disposição final dos rejeitos e estabelece como meta, no Artigo 54º, que 
todos os municípios brasileiros adotem essa forma de disposição até 2014. 
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3.2.3 Logística Reversa 
O conceito de logística reversa evoluiu nos últimos anos, principalmente no 
que diz respeito às atitudes e à sua abrangência. De acordo com a Lei nº 
12.305/2010 no Artigo 3º, inciso XII, define-se logística reversa como: 
Instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um 
conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e 
a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada (BRASIL, 2010). 
A logística reversa, que no seu início era vista apenas como uma 
distribuição, ganhou importância e passou a se fazer presente com mais 
responsabilidade em todas as atividades logísticas relacionadas aos retornos de 
produtos. 
Assim sendo, o consumidor passou a ter responsabilidade e consciência de 
seu papel em prol da preservação ambiental, e deste modo, devendo externá-la 
através de suas práticas de consumo. 
Para tanto, de modo que a responsabilidade compartilhada fosse instituída, 
as empresas e os governos (federal, estadual e municipal) devem realizar acordos 
setoriais e termos de compromisso para a implantação de programas de logística 
reversa que sejam independentes dos serviços públicos de limpeza urbana. Assim, a 
PNRS define logística reversa como o instrumento de desenvolvimento econômico e 
social que tem como característica um conjunto de ações, procedimentos e meios 
que objetivam viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao ciclo 
produtivo, ou quando isso não for possível, deverão ser encaminhados à destinação 
ambientalmente adequada (BRASIL, 2010). 
Por isso, a PNRS estabeleceu: 
Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística 
reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de 
forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos 
resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes 
de: 
I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos 
cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observada as 
regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA, do 
SNVS e do SUASA, ou em normas técnicas; 
II - pilhas e baterias; 
III - pneus; 
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IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 
V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 
VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes (BRASIL, 2010). 
 
 
A logística reversa possui importância no âmbito econômico devido aos 
ganhos financeiros obtidos a partir de práticas que envolvem a logística reversa. É 
de grande importância também no âmbito social, devido aos ganhos oportunizados à 
sociedade, tais como a diminuição de resíduos descartados em aterro e a 
viabilização da reciclagem. 
 
A obsolescência e a descartabilidade crescente dos produtos observados 
nesta última década têm-se refletido em alterações estratégicas 
empresariais, dentro da própria organização e principalmente em todos os 
elos de sua rede operacional. Estas alterações se traduzem por aumento de 
“velocidade de resposta” em suas operações desde a concepção do projeto 
do produto até sua colocação no mercado, pela adoção de sistemas 
operacionais de alta “flexibilidade operacional” que permitam, além da 
velocidade do fluxo logística, a capacidade de adaptação constante às 
exigências do cliente e pela adoção de “responsabilidade ambiental” em 
relação aos seus produtos após serem vendidos e consumidos [...]. (LEITE, 
2002) 
 
No município de Pato Branco – PR, a Lei nº 4.253/2014 alterou a Lei nº 
3.757/2011, que Institui a Política Municipal de Resíduos Sólidos, estabelece normas 
e diretrizes para gestão integrada dos Resíduos Sólidos Urbanos. Assim, o Artigo30º 
da Lei nº 3.757/2011, passou a ter a seguinte redação: 
 
Art. 30. São obrigados sob pena de multa no valor de 5 UFMs a 50 UFMs 
após o prazo de 90 (noventa) dias da data de publicação da presente Lei, a 
estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno 
dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do 
serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os 
geradores por processos de fabricação, importadores, distribuidores e 
comerciantes de: 
I – embalagens de agrotóxicos e similares registrados para fins não 
agrícolas e seus resíduos, assim como outros produtos cuja embalagem, 
após o uso, constitua resíduo perigoso, observada as regras de 
gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento 
específico, em normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA, do SNVS 
e do SUASA, ou em normas técnicas; 
II - pilhas e baterias; 
III - pneus; 
IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 
V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 
VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes; 
VII - embalagens de isopor; 
VIII - embalagens de solventes tintas imobiliárias e automotivas. (PATO 
BRANCO, 2014). 
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3.2.4 Responsabilidade Compartilhada 
Uma das maiores mudanças introduzidas na PNRS foi à questão da 
responsabilidade ambiental em relação aos resíduos, deixando de ser de 
responsabilidade exclusiva do Poder Público, passando a ser compartilhada com o 
setor empresarial e à coletividade. Nesse contexto, Leff afirma que: 
Os bens e serviços ambientais devem ser entendidos como um potencial 
produtivo que depende tanto dos limites físicos e da escassez de recursos 
como também das estratégias sociais que possam administrar os potenciais 
ecológicos da natureza (LEFF, 2006, p. 186).  
Deste modo, ao falarmos em PNRS, se faz necessário pensar em 
estratégias para o futuro que se almeja, por isso, a importância de compartilhar a 
responsabilidade a fim de que sejam efetivamente respeitadas as determinações da 
PNRS e suas diretrizes. 
Assim sendo, o Artigo 3º, inciso XVII, define responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos como sendo o: 
Conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos 
titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 
sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, 
bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à 
qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos 
desta Lei (BRASIL, 2010). 
A questão também é abordada no Artigo 30º da Lei nº 12.305/2010: 
É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos, a ser implementada de forma individualizada e encadeada, 
abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os 
consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, consoante às atribuições e procedimentos 
previstos nesta Seção.  
Parágrafo único.  A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos tem por objetivo:  
I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os 
processos de gestão empresarial e mercadológica com os de gestão 
ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis;  
II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a 
sua cadeia produtiva ou para outras cadeias produtivas;  
III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a 
poluição e os danos ambientais;  
IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio 
ambiente e de maior sustentabilidade;  
V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de 
produtos derivados de materiais reciclados e recicláveis;  
VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e 
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sustentabilidade;  
VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental 
(BRASIL, 2010).  
 
No âmbito empresarial, a responsabilidade ambiental passou a ser um 
diferencial de mercado nos últimos anos, apresentando-se como uma estratégia 
competitiva entre as empresas. Essa tendência caminha no sentido do apoio ao 
cumprimento de seu papel de responsabilidade social, através de atuações 
ambientalmente corretas, colocando em posição de desvantagem as empresas que 
não adotarem práticas sustentáveis em relação aos processos produtivos e aos 
produtos. 
Não obstante, se faz necessário o estabelecimento de programas de 
educação ambiental a fim de fornecer informações à sociedade sobre como evitar, 
reciclar e eliminar os resíduos e, além disso, o setor empresarial, quando 
tecnicamente viável, deve priorizar a participação de cooperativas e associações de 
catadores nos projetos e programas relacionados à execução da logística reversa. 
 
 
3.3 POLÍTICAS E LEGISLAÇÕES RELACIONADAS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
 
No cenário nacional, apesar de constituições anteriores terem feito 
referência a alguns temas ambientais, foi a Constituição da República Federativa do 
Brasil (1988), no Capítulo VI- do Meio Ambiente, que destacou a questão:  
 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
 
São diversas as leis que impuseram ou sistematizaram novas 
condutas,estando de alguma forma, relacionadas à gestão de resíduos. Nesse 
contexto, busca-se abordar o histórico de ações de gerenciamento dos resíduos 
sólidos no Brasil. Dentre estas, destaca-se: 
● Lei Federal nº 9.974, de 6 de junho de 2000: 
 
Altera a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, 
a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a 
importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o 
registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de 
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agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências (BRASIL, 
2000). 
● Resolução nº 313/2002 (CONAMA, 2002), que dispõe sobre o Inventário
Nacional de Resíduos Sólidos Industriais.
● Lei Federal nº 9.605 de 12 de Fevereiro de 1998:
Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, 
fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto 
ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio 
ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos 
seus regulamentos: 
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem abandona os produtos ou
substâncias referidos no caput, ou os utiliza em desacordo com as normas
de segurança.
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem: (Redação dada pela Lei nº 12.305,
de 2010).
I - Abandonar os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza
em desacordo com as normas ambientais ou de segurança; (Incluído pela
Lei nº 12.305, de 2010).
II - Manipular, acondicionar, armazenar, coletar, transportar, reutilizar,
reciclar ou dar destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da
estabelecida em lei ou regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.305, de 2010).
§ 2º Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é
aumentada de um sexto a um terço. § 3º Se o crime é culposo:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa (BRASIL, 1998).
A hierarquia dos órgãos ambientais competentes a nível federal, estadual e 
municipal que tratam a relação da gestão ambiental dos resíduos sólidos no Brasil 
são descritos na listagem do Quadro 2. 
Instância Formulação da política Implementação dos Instrumentos 
Nacional Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) 
Estadual 
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos (SEMA) 
SEMA 
Municipal Secretaria Municipal do Meio Ambiente Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
Quadro 2 - Hierarquia dos Órgãos Ambientais a Nível Federal, Estadual e Municipal. 
Fonte: Autoria própria. 
3.3.1 Legislações em âmbito Federal 
Referente às legislações em âmbito federal com relação a Resíduos Sólidos, 
tem-se: 
● Lei nº 6.938/81: dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA,
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seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 
● Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente- CONAMA nº 307/2002: 
estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil. 
● Lei nº 12.305/2010: institui a PNRS; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998; e dá outras providências. 
Nos termos da Lei nº 12.305/2010, os RSU são aqueles provenientes de 
atividades domésticas em residências urbanas e dos resíduos de limpeza urbana, 
tais como: serviços de varrição, limpeza de vias públicas, bem como de outros 
serviços de limpeza urbana. 
De acordo com a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 
Resíduos Especiais (ABRELPE) (2012, p.28) “a geração de RSU no Brasil cresceu 
1,3%, de 2011 para 2012, índice que é superior à taxa de crescimento populacional 
urbano no país no período, que foi de 0,9%”. Nesse mesmo período, houve uma 
pequena evolução na cobertura dos serviços de coleta de RSU, que chegaram a 
90,17% conforme verificado na Figura 2. 
 
 
Figura 2 - Índice de Abrangência da Coleta de RSU (%). 
Fonte: ABRELPE (2012). 
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O gerenciamento de resíduos sólidos é uma expressão muito utilizada hoje, 
isto se deve ao fato de termos um aumento grande de produção dos resíduos 
sólidos que ao serem dispostos inadequadamente são fontes poluidoras do ar, do 
solo e das águas. Considerando também que muitos dos resíduos sólidos podem 
ser reutilizados ou reciclados e que beneficiam o meio ambiente, pois permite a 
redução da extração de matéria prima de fontes não renováveis e algumas vezes 
ainda contam com processo mais econômico quando se faz o uso da reciclagem.  
O conhecimento coletivo acerca das vantagens da exploração econômica e 
consciente evidenciou a complexidade das atuais demandas sociais e ambientais, 
requerendo um novo posicionamento por parte do Estado em face de tais questões. 
Frente a esse cenário, após longos vinte e um anos de discussões no 
Congresso Nacional, foi aprovada a Lei nº 12.350/2010, que instituiu no Brasil a 
PNRS por meio do estabelecimento de princípios e objetivos a fim de contribuir de 
forma efetiva para uma gestão correta e integrada dos diversos tipos de resíduos 
gerados, possibilitando aos agentes envolvidos contribuírem para o desenvolvimento 
sustentável, a preservação dos recursos naturais e a afirmação da cidadania. 
Araújo e Juras (2011) mencionam que o longo tempo de tramitação se deu 
devido à quantidade e complexidade dos assuntos contemplados (tais como: 
responsabilidade pós-consumo, importação de resíduos e incineração) que 
repercutem na maior parte das atividades econômicas que são desenvolvidas no 
Brasil. 
Assim, a aprovação da PNRS constituiu em um marco para uma articulação 
entre o governo, o setor produtivo e a sociedade na busca de soluções para os 
problemas graves e de grande abrangência territorial, que vem comprometendo a 
qualidade de vida dos brasileiros. 
O Artigo 9º da PNRS traz princípios norteadores de ações relativas à gestão 
dos resíduos sólidos: 
− prevenção e precaução; 
− poluidor-pagador e protetor-recebedor; 
− visão sistêmica na gestão dos resíduos; 
− desenvolvimento sustentável; 
− ecoeficiência; 
− responsabilidade compartilhada entre esferas do poder público, o setor 
empresarial e demais segmentos da sociedade; 
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− responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
− reconhecimento dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis como um bem 
econômico e de valor social; 
− respeito às diversidades locais e regionais; 
− direito da sociedade à informação e ao controle social; 
− razoabilidade e proporcionalidade. 
Ao elencar os itens acima descritos identifica-se a preocupação da PNRS 
em reconhecer os resíduos sólidos reutilizáveis como um bem econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania, conforme descrito no 
Inciso VII do Artigo 6° (BRASIL, 2010). 
De acordo com o Artigo 8º da Lei nº 12.305/2010, são instrumentos da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010): 
− os planos de resíduos sólidos; 
− os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos; 
− a coleta seletiva e os sistemas de logística reversa; 
− o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores; 
− o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 
− a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 
desenvolvimento de pesquisas na área dos resíduos; 
− a pesquisa científica e tecnológica; 
− a educação ambiental; 
− os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 
− o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico; 
− o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos 
Sólidos(SINIR); 
− o Sistema Nacional de Saneamento Básico (SINISA); 
− os órgãos colegiados municipais; 
− o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 
− os acordos setoriais; 
− os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente; 
− os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; 
− o incentivo à adoção de consórcios ou de outras formas de cooperação dos 
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entes federados. 
Um dos pontos enfatizados pela referida Lei, no Artigo 54º, trata da extinção 
dos lixões, ao referir-se que “A disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos, observado o disposto no §1º do art. 9º, deverá ser implantada em até 4 
(quatro) anos após a data de publicação desta Lei” (BRASIL, 2010, p. 37). 
A PNRS considera como forma de disposição final ambientalmente 
adequada somente os aterros sanitários. 
Diante na eminência do encerramento do prazo para implantação de aterros 
sanitários (inicialmente previsto para 02 de agosto de 2014), a Confederação 
Nacional de Municípios – CNM apresentou em 28 de julho de 2014 um levantamento 
sobre a destinação dos resíduos. A Figura 3 exibe a destinação dos resíduos sólidos 
nos municípios com até 100 mil habitantes. 
 
 
Figura 3 - Destinação dos resíduos sólidos em municípios com até 100 mil habitantes. 
Fonte: Adaptado a partir de CNM, 2014. 
 
Tendo sido encerrado o prazo inicial previsto em lei para eliminação de 
lixões, muitos municípios não se adequaram, portanto, foi incluído o Artigo 117º na 
Medida Provisória nº 651, de 09 de julho de 2014, que havia sido publicada no DOU 
de 10 de julho de 2014. O texto apresentava a seguinte redação:  
 
Art. 117. Os arts. 54 e 55 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 
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Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos deverá ser 
implantada em, no máximo, 8 (oito) anos após a data de publicação desta 
Lei, nos termos do plano estadual de resíduos sólidos e do plano municipal 
de gestão integrada de resíduos sólidos (NR). 
Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 6 (seis) anos após a 
data de publicação desta Lei. (NR). (BRASIL, 2014). 
De acordo com o texto, seriam mais quatro anos para o fim dos lixões e mais 
dois anos para estados e municípios elaborarem planos de gestão integrada de 
resíduos sólidos. 
As alterações na Medida Provisória 651/2014 foram vetadas pelo presidente 
em exercício Michel Temer, que afirmou que o adiamento da implantação dos 
aterros sanitários contraria o interesse público. Os itens aprovados da Medida 
Provisória foram sancionados como a Lei nº 13.043/2014 em 14 de novembro. 
Além das legislações diretamente envolvidas no tema, 
[...] a PNRS, por sua vez, também está inserida em um universo de normas 
mais abrangente, que comporta outras regras relacionadas à gestão dos 
resíduos sólidos, tais como, a Política Nacional de Mudanças Climáticas, a 
Política Nacional do Meio Ambiente, a Política Nacional de Saneamento 
Básico e as resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA). (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2003, p. 09). 
3.3.2 Legislações em âmbito Estadual 
No que tange as legislações do estado do Paraná com relação a Resíduos 
Sólidos, tem-se: 
● Lei Estadual nº 12.493/1999: estabelece princípios, procedimentos, normas e
critérios referentes à geração, acondicionamento, armazenamento, coleta,
transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos no Estado do
Paraná, visando controle da poluição, da contaminação e a minimização de
seus impactos ambientais e adotando outras providências.
● Decreto nº 4.167/2009: dispõe sobre a obrigatoriedade da separação seletiva
dos resíduos sólidos recicláveis gerados pelos órgãos e entidades da
administração pública estadual direta e indireta.
● Política de Resíduos Sólidos do Estado do Paraná: Programa Desperdício
Zero.
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3.3.3 Legislações em âmbito Municipal 
Conforme a Câmara Municipal de Vereadores (2013), no município de Pato 
Branco, existem as seguintes legislações com relação a Resíduos Sólidos: 
● Lei nº 2.123/2001: dispõe sobre o gerenciamento de resíduos produzidos nos
estabelecimentos prestadores de serviço de saúde, além de outras
providências.
● Lei nº 2.285/2003: dispõe sobre a coleta e o destino final de resíduos sólidos
potencialmente perigosos e dá outras providências.
● Lei nº2.531/2005: cria o Programa de Reciclagem de Resíduos da Construção
Civil e dá outras providências.
● Lei nº3.757/2011: institui a Política Municipal de Resíduos Sólidos, estabelece
normas e diretrizes para gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos e dá
outras providências.
● Lei nº 3.971/2012: Disciplina o recolhimento de resíduos sólidos com relação
a eventos no município de Pato Branco.
● Lei nº 4.253/2014: Altera dispositivos da Lei nº 3.757, de 21 de dezembro de
2011, que institui a Política Municipal de Resíduos Sólidos, estabelece
normas e diretrizes para gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos.
3.4 GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS: PERCEPÇÃO 
SOBRE AS RELAÇÕES SOCIEDADE E NATUREZA. 
A produção excessiva e diversificada de resíduos da sociedade atual e seus 
impactos negativos tornam a gestão sustentável dos resíduos sólidos 
urbanos uma questão que requer reflexões, políticas públicas e ações em 
vários níveis: socioambiental, econômico e de saúde humana (TONETO JR. 
et al., 2014, p. 269). 
O tratamento dado aos resíduos sólidos é um dos maiores desafios 
enfrentados pelas administrações públicas no Brasil e no mundo. Não há mais 
dúvida de que a sua gestão afeta diretamente as condições de saúde, sociais, 
ambientais, econômicas e até culturais de uma comunidade. 
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3.4.1 O Crescimento populacional e a percepção ambiental. 
 
Entre o final do século XVII e o início do século XVIII, deu-se inicialmente na 
Inglaterra, a passagem de uma economia essencialmente agrária, para outra 
baseada na industrialização, que foi denominada Revolução Industrial. Contudo, os 
baixos salários impediam a classe trabalhadora de ter melhores condições de vida. 
A sujeira, a doença, as condições insalubres de trabalho e de moradia contribuíam 
para tornar a existência quase insuportável. Essas condições culminaram no 
surgimento de epidemias, e logo se verificou que elas provocavam uma considerável 
perda econômica (BRAGA, 2005; MERHY, 2014). 
No início do século XIX a população mundial era de aproximadamente 1 
(um) bilhão de habitantes (UNFPA, 2011). Nesse cenário, os problemas ambientais 
eram inferiores aos verificados na atualidade, pois havia pouca concentração 
populacional, a produção era de baixa escala, a proporção entre resíduos orgânicos 
e inorgânicos era diferente das que se tem hoje e as exigências ambientais eram 
mínimas.  
No ano de 1842, o advogado Edwin Chadwick, divulgou um relatório onde 
foram analisadas as precárias condições sanitárias da população trabalhadora da 
Grã-Bretanha. Iniciou-se então a Revolução Médico-Sanitária que possibilitou a 
ampliação dos serviços médicos, as campanhas de vacinação, a implantação de 
postos de saúde públicos em zonas urbanas e rurais, e a ampliação das condições 
de higiene social (MERHY, 2014). 
Decorrente dessa revolução, ocorreu uma acentuada redução nas taxas de 
mortalidade, representando um marco para o crescimento populacional que acabou 
por aumentar ainda mais a pressão sobre os recursos naturais. Afinal, quanto mais 
habitantes, maior o volume de poluentes. 
Nesse mesmo período, o esgotamento da fertilidade do solo era a principal 
preocupação ambiental da sociedade capitalista em toda a Europa e América do 
Norte. Essa preocupação era comparável a crescente poluição das cidades, ao 
desflorestamento de continentes inteiros e aos temores malthusianos de 
superpopulação criticados por Foster (FOSTER, 2005). 
No século passado, ocorreu um elevado crescimento populacional 
(principalmente no perímetro urbano) e desenvolvimento industrial e tecnológico, 
ambos se acentuaram após a 2ª guerra mundial e culminaram na criação de novas 
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opções de consumo ao homem, gerando assim muitos problemas para o meio 
ambiente e para o homem, dentre os quais, os resíduos que ocasionaram a poluição 
do meio ambiente (ALBUQUERQUE, 2011). 
Não obstante, a transferência da população do meio rural para as cidades 
deu-se de forma intensificada depois da Revolução Industrial. Tanto que, entre os 
anos de 1940 e 1980, ocorreu uma verdadeira inversão quanto ao lugar de 
residência da população brasileira. Nesses quarenta anos, a população total do 
Brasil triplicou ao passo que a população urbana se multiplicou por sete vezes e 
meia. O processo de urbanização conhece uma aceleração e ganha novo patamar, 
consolidado na década seguinte (SANTOS, 1994). 
De acordo com a figura 4, foi na segunda metade do século XX que o Brasil 
tornou-se um país urbano, ou seja, mais de 50% de sua população passou a residir 
em cidades.  
 
 
Figura 4 - População residente, por atuação do domicílio - Brasil - 1940/2010. 
Fonte: Adaptado de IBGE, 2013. 
 
No ano de 1940 a população urbana brasileira era de 12,9 milhões de 
habitantes, e em 2000 atingiu 138 milhões, tendo acréscimo de 125,1 milhões de 
habitantes urbanos, resultado no aumento do grau de urbanização que passou de 
31,3%, em 1940, para 81,3%, em 2000 (IBGE, 2001). 
 
Eram 8,5% de brasileiros ausentes de seu estado de nascimento em 1940, 
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10,3% em 1959, 18,25 % em 1860, 31,6% em 1970, 38,9% em 1980. Mais 
da metade dos brasileiros estariam vivendo, no fim do decênio, fora dos 
seus lugares de origem (SANTOS, 1994, p.119). 
Problemas urbanos, ambientais e sociais se agravaram com o aumento da 
população. Esse crescimento significativo exigiu novos espaços para moradias, e 
com a inexistência de habitação, iniciou-se uma aglomeração de pessoas em 
pequenos espaços, sem nenhum saneamento básico. Além das doenças 
ocasionadas por essa deficiência, a segregação social dos novos trabalhadores 
industriais e a falta de um sistema de tratamento de lixo e esgoto resultaram em 
outros problemas ambientais, como é o caso da poluição das águas (ARRUDA E 
ROZA, 2012). 
Durante a segunda metade do século XX, as descobertas trazidas por um 
melhor conhecimento das possibilidades de mineração agregadas ao melhoramento 
espetacular da produtividade, sustentavam a fé na possibilidade de um crescimento 
sem limites. Continuava-se a pensar que os avanços da ciência e das técnicas 
permitiriam resolver os problemas pontuais de escassez de recursos (RAYNAUT, 
2006). 
Ainda de acordo com Raynaut (2006), os países mais pobres, bem como os 
países socialistas, compartilhavam a mesma crença na abundância dos recursos e 
nas perspectivas do progresso, o seu objetivo era alcançar o mais rápido possível o 
nível de vida dos países capitalistas ricos. A prosperidade era prometida a todos. 
Porém, aos poucos, se tornou evidente que um modelo econômico baseado num 
princípio de crescimento constante da produção começava a alcançar seus limites 
de validez. 
Essa explosão populacional, fez com que a Terra atingisse o marco de 7 
(sete) bilhões de habitantes nos primeiros anos do século XXI (UNFPA, 2011). Esse 
crescimento, associado ao uso desmedido de recursos naturais e ao aumento do 
consumo culminou no aumento da geração de resíduos sólidos. 
Refletindo o que ocorria em termos mundiais, Santos (1993) descreve que: 
No Brasil, grande pelo território e seus vastos recursos, portador de 
população numerosa e país subdesenvolvido, mas, industrializado, as 
marcas materiais, sociais e culturais do novo período 
seimprimemcommaisforçaecommaisrapidez,acarretandoresultadosmaisnotá
veisqueemoutras nações; grande crescimento, baseado em considerável 
desenvolvimento material e, como contraponto, no campo social e político, 
uma evolução negativa, levando ao desenvolvimento simultâneo de uma 
classe média relativamente numerosa e de uma extensa pobreza (SANTOS, 
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1993, p. 106). 
 
Como visto anteriormente, foi a partir dos anos 50 que as cidades brasileiras 
passaram a crescer de maneira desordenada devido à grande migração da 
população rural para a zona urbana, contribuindo com a expansão das cidades. 
Essa elevada expansão urbana sem infraestrutura e gestão urbana adequada para 
um montante de pessoas, culminou em uma qualidade de vida inadequada e um 
aumento na desigualdade social das cidades. Ademais, além de se caracterizarem 
por precárias condições de vida, contribuem também para o agravamento do 
problema ambiental das cidades (NASCENTE E FERREIRA, 2014). 
De acordo com a United Nations International Strategy for Disaster 
Reduction (UNISDR) (2011), a acelerada urbanização trouxe prosperidade e 
oportunidade para as pessoas residentes em cidades bem planejadas, com 
infraestrutura e serviços essenciais adequados. Porém, quando esse crescimento se 
dá sem que haja infraestrutura adequada, ocorre que a crescente complexidade 
social demanda novas formas de enfrentamento científico e tecnológico, havendo 
então a necessidade de que se propicie uma melhora na qualidade de vida 
(BUTTEL, 2000). 
O United Nations Environment Programme (UNEP), em português: 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUD) afirma que, o aumento 
da população, o aumento da riqueza nos países desenvolvidos e o rápido 
crescimento dos países em desenvolvimento têm contribuído para uma rápida 
expansão do consumo de recursos da terra. Como resultado, o mundo pode estar 
entrando numa era em que atender a demanda por alimentos, água, energia e 
outros recursos naturais de uma forma equitativa vai representar sérios desafios 
(UNEP, 2013). 
Santos (1993) chamava a atenção para a urbanização, que deveria ser vista 
de forma diferenciada, devido ao fim da contraposição tão rígida entre o urbano e o 
rural.Com isso, o autor alertou para o fato de que estaríamos deixando a fase da 
mera urbanização da sociedade para entrar em outra na qual nos defrontamos com 
a urbanização do território. 
 
A chamada urbanização da sociedade foi o resultado da difusão, na 
sociedade, de variáveis e nexos relativos à modernidade do presente, com 
reflexos na cidade. A urbanização do território é a difusão mais ampla no 
espaço das variáveis e dos nexos modernos (SANTOS, 1993, p. 125) 
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Foster (2005) apresenta o que Marx chama de falha metabólica, sendo por 
meio dela que ocorre o processo pelo qual o homem julga apropriar-se da natureza 
e interfere diretamente nela. Esta falha gerou a separação das relações de produção 
homem-natureza, sendo apropriada pelo capitalismo e pelo antagonismo entre 
campo-cidade. E passou-se a necessidade de governar o metabolismo humano de 
modo racional: 
O conceito de metabolismo, com as suas noções subordinadas de trocas 
materiais e ação regulatória, permitiu que ele expressasse a relação 
humana com a natureza como uma relação que abrangia tanto as 
“condições impostas pela natureza” quanto a capacidade dos seres 
humanos de afetar este processo (FOSTER, 2005, p. 223). 
Na economia política desenvolvida por Marx, o conceito de metabolismo era 
empregado para definir o processo de trabalho como um “processo entre o homem e 
a natureza, um processo pelo qual o homem, através de suas próprias ações, 
medeia, regula, controla o metabolismo entre ele mesmo e a natureza” (FOSTER, 
2005, p. 201). Nesse sentido, a concentração da população nos meios urbanos faz 
com que haja obstáculos na relação metabólica existente entre o homem e a 
natureza, o que acarreta em degradação ambiental, por não haver retorno à 
natureza dos elementos naturais retirados pelo homem. 
A essência da análise de Marx foi a crítica das noções populacionais 
malthusianas, devido as condições de reprodução dos seres humanos. Foster 
(2005) pontuou que Marx percebeu que o descontrole do metabolismo penetrava 
profundamente no campo, nas cidades, na relação entre os seres humanos e a 
terra, gerando degradação ambiental. Para Marx, a natureza está no humano e não 
fora dele. Essa afirmação baseia-se no fato de que o homem faz parte do natural, já 
que é o resultado do processo evolutivo ele é a natureza pensante, e por este modo, 
através do seu trabalho modifica o ambiente.  
Dando sequência a essa visão, para Marx, a falha metabólica associada no 
nível social com a divisão antagônica entre cidade e campo também era evidente em 
nível mais global: “colônias inteiras se viam roubadas de sua terra, recursos e solo 
para sustentar a industrialização dos países colonizadores” (FOSTER, 2005, p. 201). 
[...] essa tal falha metabólica entre os seres humanos e o solo foi em larga 
escala criada pela sociedade capitalista, era afirmar que as condições de 
sustentabilidade impostas pela natureza haviam sido violadas. “A produção 
capitalista”, observou Marx, “volta-se para a terra só depois que esta foi 
exaurida pela influência e depois que suas qualidades naturais foram por 
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ela devastadas”. Além do mais, isto podia ser constatado não só em relação 
ao solo, mas também à relação antagônica entre cidade e campo (FOSTER, 
2005, p.229). 
Nesse sentido, Foster (2005) explicita que, com a separação entre campo e 
cidade impulsionada pelo modo de produção capitalista, reforçou-se a ruptura entre 
homem e natureza. 
Desta forma, ao verificar os resultados de uma abordagem sociológica sobre 
os resíduos sólidos de um determinado local, constata-se os níveis de preocupação 
do público leigo em relação aos riscos na qual resultam em um processo social. 
Hannigan (2009, p.128) nos traz que Hilgartner apresenta três elementos conceituais 
principais na definição social de risco: "um objeto considerado como colocando 
riscos; um prejuízo reconhecido; e um sistema articulado formando supostamente 
alguma relação causal entre o objeto e o dano". 
Beck (2010) já apresentava em seu discurso que a modernidade tardia e a 
produção social de riqueza, eram acompanhadas pela produção social de riscos. 
Enfatizava também, que a sociedade de risco é uma comunidade de perigo, ou seja, 
a partir de uma perspectiva realista reflexiva, com viés no construtivismo 
institucional, estamos numa sociedade mundial que ultrapassa as fronteiras 
geográficas, políticas e sociais. Assim, é possível afirmar que os resíduos sólidos 
são tratados como um problema ambiental e reconhecidos como tal. 
Quanto mais se desenvolve a sociedade de risco, mais cresce o número de 
pessoas que são afetadas por ele. Nesse sentido, a lógica da produção de riqueza 
supera a necessidade de se afastar o risco, e assim uma sociedade de risco funda-
se com maior reconhecimento e importância. A pobreza do Terceiro Mundo soma-se 
ao horror das impetuosas forças destrutivas da avançada indústria do risco (BECK, 
2010). 
Nessa mesma discussão, Hannigan (2009) destaca que a relação existente 
entre poder, desigualdade e formulação social do risco é igualmente evidente nas 
comunidades que foram marginalizadas por posições de isolamento econômico, 
geográfico e social. 
Ainda de acordo com Beck (2010) a sociedade de risco surge 
inadvertidamente, no processo de modernização autônoma, produzida pelos efeitos 
colaterais das certezas da sociedade industrial (progresso, ciência, abstração de 
riscos ecológicos), que por fim, questionam e destroem suas bases.  
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Conforme Toneto Jr. et al. (2014) a quantidade de resíduos gerados tende a 
crescer com o aumento da renda e do consumo e, também, devido às mudanças de 
hábitos associadas à urbanização, tais como: maior utilização de materiais 
descartáveis, consumo de produtos prontos, embalagens, entre outras práticas. 
Neste contexto, a crise ecológica é na verdade uma crise institucional 
profunda da sociedade industrial. Existe a necessidade de reconhecimento da 
imprevisibilidade das ameaças, da autorreflexão e do exame da racionalidade. A 
sociedade torna-se reflexiva: um problema para ela própria e preenchida por 
ambivalências, não ordem (BECK, 2010).  
Em seus estudos, Leff propõe um novo processo de interpretação da 
problemática ambiental através de uma racionalidade e de um saber ambiental, 
enfatizando que: 
 
O grande desafio socioambiental hoje é, portanto, romper coma ideia de um 
pensamento único e unidimensional, orientado rumo a um "progresso sem 
limites", que vem reduzindo, sufocando e super explorando a natureza. E 
para isso não basta se firmarem acordos e convenções, que depois de 
colocados em prática vão ser regidos por essa mesma racionalidade 
instrumental e econômica que hoje questionamos, mas sim ir legitimando 
outras formas de compreensão da vida e da complexidade do mundo e uma 
nova ética de práxis do mundo. (LEFF, 2007, p.9) 
 
O autor ainda discorre sobre a problemática ambiental, mencionando que: 
 
As formações ideológicas que cobrem o terreno ambiental geram práticas 
discursivas que têm por função neutralizar na consciência dos sujeitos o 
conflito dos diversos interesses que ali entram em jogo. Desta forma, a 
consciência ideológica sobre os limites do crescimento, ao propor a 
responsabilidade compartilhada de “todos os homens que viajam na nave 
Terra”, encobre, sob o véu unitário do sujeito do enunciado, as relações de 
poder e de exploração, fonte de desigualdades entre os companheiros de 
viagem (LEFF, 2002, p.67). 
 
Leff (2002) faz uma crítica acerca do indivíduo como centro, evidenciando 
dois momentos: o primeiro, em que a existência de conflitos e de interesses passa a 
ser neutralizada e; posteriormente, a partir de quando passasse a propor a 
necessidade de uma responsabilidade compartilhada. 
 
 
3.4.2 A problemática do Gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos 
 
O acelerado crescimento populacional age como fator multiplicador sobre o 
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aumento da demanda de produtos e torna o desafio ainda mais difícil de enfrentar. O 
foco da crítica de Raynaut (2006) recai sobre o fato de que, não apenas o modelo 
econômico ainda vigente fundamenta-se no princípio de um crescimento contínuo da 
produção, mas os países mais pobres praticam o objetivo de alcançar o mais 
rapidamente possível o nível de vida dos mais ricos; e, além disto, é necessário 
cumprir estas exigências numa situação na qual o número dos indivíduos cujas 
necessidades devem ser satisfeitas cresce mais e mais rapidamente. 
Essas preocupações são crescentes, em um cenário de degradação 
ambiental continuada, elevada geração de resíduos e de poluição, esgotamento de 
recursos naturais e mudanças climáticas. Esses desafios refletem em parte as 
estratégias de crescimento econômico que não conseguiram contabilizar os custos 
da degradação ambiental e esgotamento dos recursos e enfatizou investimentos em 
modos de produção que utilizam intensamente os recursos naturais (UNEP, 2013). 
A urbanização acelerada e desordenada é resultado da falta de políticas 
públicas ou ainda quando há, de sua não aplicabilidade. Ocasionando além da 
interferência no bem estar do indivíduo, alterações no meio em que ele vive. Neste 
contexto, BUTTEL (2000) aponta que, o enfrentamento da crise ambiental é 
dependente dos efeitos da mobilização dos movimentos ambientais sobre a ação 
estatal, contudo, isso se verificou apenas em uma baixa escala. Assim, deduz-se 
que, as instituições políticas são vistas como um ator central para reverter a crise 
ambiental, porém, são incapazes de agir sozinhos devido ao seu nível de 
comprometimento com o paradigma social dominante.  
A ideia da construção social dos problemas ambientais apontada por 
Hannigan (2009) pode ser perfeitamente adequada ao Gerenciamento dos Resíduos 
Sólidos Urbanos. Uma das questões apresentadas pelo autor se deve ao fato de que 
a vontade da sociedade em reconhecer e resolver os problemas ambientais 
depende mais da forma como estas exigências são apresentadas por um número 
limitado de grupos de interesse do que da gravidade da ameaça que representam. 
Além disso, percebe-se um apelo da mídia social e do meio científico acerca da 
importância e necessidade urgente da geração e reciclagem de resíduos. Essa 
questão ganhou ênfase a partir da Lei nº 12.305/2010, mais conhecida como a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
Toneto Jr. et al. (2014) descrevem que, a geração de resíduos sólidos foi 
verificada desde os primeiros ajuntamentos urbanos, tornando-se indissociável das 
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atividades desenvolvidas pelo homem. 
 
O aumento da população associados à intensa urbanização e à crescente 
utilização de materiais não recicláveis no processo produtivo tem 
transformado a questão do lixo urbano em um dos grandes desafios 
ambientais contemporâneos (TONETO JR. et al., 2014, p. 55). 
 
Apesar de o problema ser antigo, a geração de resíduos e as questões 
associadas a sua disposição final de maneira inadequada são recentes. 
De acordo com a ABRELPE (2012, p.28) “a geração de RSU no Brasil 
cresceu 1,3%, de 2011 para 2012, índice que é superior à taxa de crescimento 
populacional urbano no país no período, que foi de 0,9%”. Nesse mesmo período, 
houve uma pequena evolução na cobertura dos serviços de coleta de RSU, 
chegando a 90,17%. 
A implementação da PNRS tem grandes desafios, dentre eles, a gestão 
compartilhada, o prazo para substituição de lixões3 por aterros sanitários, a 
implantação de sistemas de logística reversa, o incentivo à criação e ao 
desenvolvimento de cooperativas, de associação dos catadores de materiais e a 
ampliação e melhoria da produtividade da coleta seletiva. 
A Lei Federal nº 12.305 instituiu e tornou obrigatória a ordem de prioridade 
para a gestão dos resíduos, consecutivamente, não geração, redução, reutilização, 
reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos (BRASIL, 2010). 
Um dos grandes balizadores dessa política é o desenvolvimento sustentável, 
deste modo, as políticas ambientais relacionadas ao tema deverão focar-se no 
manuseio adequado, visando uma possível reutilização ou redução, reciclagem, e 
posterior disposição desses resíduos.  
Para compreender o desenvolvimento sustentável, a Comissão Mundial 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) descreve que,  
 
O desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do 
presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras 
atenderem às suas próprias necessidades. Ele contém dois conceitos-
chave: o conceito de necessidades essenciais dos pobres do mundo, que 
devem receber a máxima prioridade; e, a noção das limitações que o 
estágio da tecnologia e da organização social impõe ao meio ambiente, 
impedindo-o de atender às necessidades presentes e futuras (CMMAD, 
                                            
3 Albuquerque (2011) define lixões como sendo a “forma mais inadequada de disposição de resíduos sólidos, 
que se caracteriza pela simples descarga do lixo sobre o solo, sem medidas de proteção ao meio ambiente ou à 
saúde pública”. 
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1988, p. 46). 
Devido à contínua degradação dos ecossistemas, o alcance do 
desenvolvimento sustentável requer um entendimento da dependência humana com 
relação aos serviços de ecossistema e, consequentemente, da vulnerabilidade do 
bem-estar humano em relação às mudanças ocorridas nos ecossistemas. Para mais 
clareza do assunto, define-se: 
Serviços ecossistêmicos, ou ambientais, são todos os benefícios produzidos 
na natureza em favor da vida humana. Incluem desde os benefícios mais 
básicos, como água fresca e alimentos, até os menos óbvios, mas 
igualmente vitais, como a fotossíntese, a polinização, a conservação da 
fauna e da flora e a regulação do clima. Identificar e valorizar 
economicamente esses serviços são preocupações recentes da sociedade, 
como forma de ressaltar a importância dos ecossistemas de uma forma 
tangível, e assim protegê-los (FIBRIA, 2011, p. 146). 
Estes princípios possibilitam entender que o desenvolvimento sustentável é 
aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer os serviços de 
ecossistemas, neste cenário, compreende-se que o excesso de utilização de um 
serviço pode refletir na redução de outros. 
Decorrente do entendimento do desenvolvimento sustentável, a Lei nº 
12.305/2010 criou parâmetros para que os agentes do processo pudessem 
implementar políticas na tentativa de reduzir/minimizar a geração dos resíduos 
sólidos. O efetivo cumprimento da lei tornou-se não apenas necessário, mas 
estratégico para o alcance de uma gestão eficiente. 
De acordo com Castilhos Junior (2003), o gerenciamento de resíduos sólidos 
urbanos deve ser integrado e contemplar etapas articuladas entre si, que 
compreendem desde ações que tenham como prioridade a não geração de resíduos 
até a disposição final. Nesse contexto, é essencial a participação do setor público, 
da iniciativa privada e da sociedade civil organizada. 
Hannigan (2009, p. 69) destaca que “a política ambiental não é, de forma 
nenhuma, uma empresa perfeitamente previsível e consistente”. Isso se dá devido 
ao fato que, o processo de estabelecimento de ações é altamente casual segundo 
um número de fatores internos e externos. Outra questão pontuada por esse autor é 
a relevância de um problema ambiental. Essa relevância é caracterizada pelo grau 
de interesse de um determinado problema ambiental para o cidadão comum e, 
nesse quesito, para a população, a ocorrência de problemas em outras regiões do 
planeta tem pouca relevância, quando comparado com problemas regionais que as 
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afetam diretamente. 
Para tanto, Hannigan (1995, p. 75) considera necessários seis fatores para a 
construção com êxito de um problema ambiental: 
● Autoridade científica para a validação das exigências. 
● Existência de propagandas que estabeleçam a ligação entre o ambientalismo 
e a ciência. 
● Atenção aos meios de comunicação social onde o problema é visto como 
“novidade importante”. 
● Dramatização do problema em termos simbólicos e visuais 
● Incentivos econômicos para tomar uma ação positiva. 
● Emergência de um patrocinador institucional que possa assegurar 
legitimidade e continuidade. 
Além dos itens abordados, Hannigan (1995) destaca ainda que o êxito de 
uma exigência ambiental também pode relacionar-se com o tamanho e a influência 
da opinião pública acerca do assunto, que devem ser medidos e avaliados de 
maneira criteriosa. Nos itens pontuados pelo autor, são apresentados alguns 
aspectos que devem ser considerados pelos formuladores de políticas, com o 
objetivo de influenciar a mobilização, o interesse e relevância da opinião dos 
indivíduos referente às reivindicações ambientais. 
Contribuindo com essa visão, Raynaut (2004) considera não apenas as 
consequências de processos ambientais sobre as sociedades humanas, mas 
também a necessidade de incorporar dimensões ambientais na formulação das 
políticas de desenvolvimento, harmonizando-se objetivos econômicos, sanitários, 
sociais e éticos com a preservação da natureza, tratando da visão interdisciplinar 
das ciências ambientais. 
É inegável que haja progresso, contudo, se faz necessário que o 
crescimento populacional esteja em equilíbrio com os requisitos essenciais a 
continuidade da vida humana com qualidade e bem-estar social, critério esse, que 
pode ser atingido ao se adotar um desenvolvimento sustentável, a partir da 
percepção de que a sustentabilidade depende de cada indivíduo (ARAÚJO E SILVA, 
2004). 
Diante dessa premissa e considerando as dimensões do desenvolvimento 
sustentável elencados por Sachs, é possível dar ênfase a dimensão cultural, pois, de 
acordo com Seiffert (2011) a educação é essencial para o desenvolvimento, visto 
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que contribui para o despertar cultural, para a sensibilização e a compreensão dos 
direitos humanos, aumentando a adaptabilidade e o sentido de autonomia, bem 
como de autoconfiança e auto estima. 
Contudo, como nos lembra o mesmo autor, julga-se menos oneroso atingir a 
sustentabilidade através da inovação tecnológica do que através de uma mudança 
nos padrões de consumo da sociedade. Isso se deve ao fato de que, requer-se uma 
mudança de atitude e valores diferente da lógica consumista. Faz-se emergente 
então, passarmos de uma sociedade que privilegia o ter, para uma que privilegia o 
ser, pois os desejos humanos parecem ser ilimitados e não há recursos 
suficientemente disponíveis para satisfazê-los, é necessário, então, que se obtenha 
o máximo de satisfação, com um mínimo de recursos (SEIFFERT, 2011).
Na percepção de Hannigan(2009) observa-se que o desenvolvimento da 
consciência ambiental propiciou a percepção e o entendimento acerca da 
centralidade da questão do meio ambiente em nossa sociedade, e, deste modo, 
exige-se a compatibilização da expansão dos meios de produção de acordo com as 
condições ambientais ideais. A crescente preocupação da sociedade brasileira com 
a preservação ambiental certamente impõe desafios aos gestores públicos e à 
sociedade como um todo. 
Essa questão é admitida por Leff (2006(a), p. 60/61), quando afirma que: 
Neste sentido, é preciso diagnosticar os efeitos do processo de acumulação 
e as condições atuais de reprodução e expansão do capital, os impactos 
ambientais das práticas atuais de produção e consumo, e os processos 
históricos nos quais se articulam a produção para o mercado com a 
produção para o autoconsumo, das economias locais, e as formações 
sociais dos países “em desenvolvimento” para a valorização e exploração 
de seus recursos. 
Neste sentido, é necessário um olhar crítico diante das questões 
relacionadas à produção e ao consumo, ao desenvolvimento econômico e social e 
aos aspectos de sustentabilidade, relacionadas aos hábitos e costumes das 
sociedades que acabam por definir o padrão de consumo das mesmas e acarretam 
em uma geração de resíduos em menor ou maior escala. A implantação de 
programas e campanhas que visem melhorias no manejo dos recursos naturais é 
vital. Atualmente, os habitantes de áreas urbanas, utilizam 75% dos recursos 
naturais do planeta. Verifica-se, ainda, que 60% da população urbana mundial está 
localizada em regiões expostas a pelo menos um tipo de risco de desastre natural. 
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Portanto, para as cidades funcionarem de maneira adequada, é vital a existência de 
ecossistemas saudáveis e de diversidade biológica. Essas duas condições dão 
resiliência à biosfera (UNISDR, 2011). 
Mesmo não tendo a pretensão de generalizar, Buttel (2000) estava 
convencido de que a qualidade ambiental está obviamente integrada à qualidade de 
vida humana, mesmo que de certa forma a sociologia ambiental não tenha 
contribuído muito sobre os estudos e as estratégias para obtenção de uma melhor 
qualidade de vida, dos grupos sociais e da sociedade. 
 
Uma sociologia ambiental reflexiva sobre o ambientalismo cidadão, 
construída em torno dos processos de constituição–expansão e de 
relevância da equidade pode, portanto, ter um potencial considerável em 
tornar a sociologia mais relevante na elevação da qualidade de vida em um 
mundo que deva lidar com os desafios ambientais impostos sobre as 
relações de exclusão social (BUTTEL, 2000, p. 43). 
 
A educação ambiental abordada na PNRS passa pela compreensão do 
processo de consumo e suas consequências. Além disso, o componente 
fundamental refere-se na educação sexual, uma vez que conscientiza e sensibiliza o 
indivíduo para o controle de natalidade para a viabilização da conservação ou 
preservação ambiental. Afinal, quanto maior o número de habitantes, maior o 
consumo e mais rápida será a exaustão de recursos. Apesar de o crescimento 
populacional não ser a única fonte de insustentabilidade, é certamente um fator 
significativo (SEIFFERT, 2011). 
Por fim, para garantir a efetividade do gerenciamento de resíduos sólidos, a 
educação ambiental deve ser considerada como importante instrumento de gestão 
ambiental para tornar possível o desenvolvimento sustentável. 
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4 METODOLOGIA 
Este estudo teve como base metodológica um estudo de caso empregando-
se técnicas de coleta de dados primários e secundários. 
Nesse sentido, a pesquisa qualitativa não tem como objetivo a quantificação 
dos dados, mas sim, com explicações das relações sociais consideradas essenciais 
e resultado da atividade humana criadora, afetiva e racional (MINAYO, 2004).  
(...) o envolvimento do entrevistado com o entrevistador, em lugar de ser 
tomado como uma falha ou um risco comprometedor da objetividade é 
pensado como condição de aprofundamento de uma relação intersubjetiva. 
(MINAYO, 2004, p. 124) 
Ainda de acordo com a autora, a abordagem qualitativa, 
Responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas ciências 
sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, 
ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, 
valores e atitude, o que corresponde a um espaço mais aprofundado das 
relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 
operacionalização de variáveis (MINAYO, 2004, p. 21). 
Deste modo, este tipo de pesquisa nos permite abordar os envolvidos 
através de uma perspectiva diferenciada, levando-se em conta os diversos aspectos 
do seu cotidiano, e deste modo, estaremos privilegiando a fala dos responsáveis 
pelos departamentos de meio ambiente, agricultura e/ou afins da prefeitura da 
cidade em estudo, e também do representante da cooperativa de agentes 
ambientais do município. 
Faz-se necessário destacar, que ao optar pela pesquisa qualitativa não 
estamos descartando a abordagem quantitativa, visto que, estas não são 
antagônicas e sim complementares, sendo possível uma interlocução entre ambas. 
Eles se complementam, pois a realidade abrangida por eles interage 
dinamicamente, excluindo qualquer dicotomia (MINAYO, 2004). 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DO LOCAL DE ESTUDO 
O estudo foi realizado na cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, 
localizada entre as coordenadas geográficas: ponto extremo norte O52ᵒ39'43" e 
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S26ᵒ10'47"; ponto extremo sul O52ᵒ42'33" e S26ᵒ16'36"; ponto extremo leste 
O52ᵒ38'58" e S26ᵒ14'15"; ponto extremo oeste O52ᵒ43'11" e S26ᵒ13'50". A área total 
do território do município (Figuras 5) é de 540,22 km², a área urbana da cidade de 
Pato Branco é de 54,34 km².O município faz divisa ao norte com os municípios de 
Coronel Vivida e Itapejara do Oeste, ao sul com os municípios de Mariópolis e 
Vitorino, a leste com os municípios de Clevelândia e Honório Serpa e a oeste com 
Bom Sucesso do Sul e Vitorino. 
 
 
Figura 5 - Localização da cidade de Pato Branco - PR. 
Fonte: TABALIPA, N. L. e FIORI, A. P. (2008). 
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De acordo com Conterno (2013), o perímetro urbano do município situa-se 
ao longo da bacia do Rio Ligeiro, tendo áreas elevadas ao Leste e a Oeste. Os 
lugares que possuem maior altitude situam-se nas proximidades da TV Sudoeste, 
Parque do Som, Colégio Estadual de Pato Branco e Morro da Cruz.  
A figura 6 exibe as delimitações do município e do perímetro urbano. Os 
bairros do município, por sua vez, podem ser visualizados no Anexo I. 
 
 
Figura 6 - Mapa físico: perímetro urbano e rural da cidade de Pato Branco - PR. 
Fonte: CONTERNO, 2013.  
 
O município possui uma população total, segundo IBGE (2010), de 72.370 
habitantes sendo que destes 68.091 residem na área urbana, representando 94,09% 
da população. A população masculina residente é de 48,34 %, enquanto a feminina 
é de 51,66 % e a densidade demográfica é de133,97 habitantes/km2(ATLAS 
BRASIL, 2013). 
A população total estimada, segundo IBGE (2014), é de 78.136 habitantes. 
Com relação aos indicadores de habitação para o ano de 2010, 95,04% da 
população residia em domicílios com água encanada, 99,88% em domicílios com 
energia elétrica e 99,34% dos domicílios da área urbana eram atendidos pelo 
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serviço de coleta de lixo. Dados de 2010 ainda apontam que, apenas 0,26% dos 
municípios residiam domicílios com abastecimento de água e esgotamento sanitário 
inadequados (ATLAS BRASIL, 2013). 
O percentual da população economicamente ativa que estava ocupada em 
2010 era de 97,07%. Nesse mesmo ano, os dados relativos ao trabalho, 
demonstravam que, das pessoas ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais: 
 
8,72% trabalhavam no setor agropecuário, 0,06% na indústria extrativa, 
13,32% na indústria de transformação, 9,77% no setor de construção, 
0,95% nos setores de utilidade pública, 17,88% no comércio e 45,87% no 
setor de serviços (ATLAS BRASIL, 2013). 
 
No que se refere ao índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), 
o município de Pato Branco encontrava-se na 113ª posição em 2010 em relação aos 
5.565 municípios do Brasil, sendo que, 112 (2,01%) municípios estão em situação 
melhor e 5.453 (97,99%) municípios estão em situação igual ou pior.  
Quando analisados os dados do estado do Paraná, o município ocupa a 4ª 
posição, sendo que 3 (0,75%) municípios estão em situação melhor e 396 (99,25%) 
municípios estão em situação pior ou igual. 
 
O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Pato Branco 
era 0,782, em 2010. O município está situado na faixa de Desenvolvimento 
Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799). Entre 2000 e 2010, a dimensão 
que mais cresceu em termos absolutos foi a Educação (com crescimento de 
0,097), seguida por Renda e por Longevidade. Também entre 1991 e 2000, 
a dimensão que mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com 
crescimento de 0,262), seguida por Longevidade e por Renda (ATLAS 
BRASIL, 2013). 
 
Conforme o Atlas Brasil (2013), em Pato Branco, no ano de 2010, a 
Expectativa de vida era de 75,7 anos. Valor esse superior ao da média para o 
Estado que era de 74,8 anos e, para o país, de 73,9 anos. 
 
 
4.1.1 Características físicas do município 
 
Geologia: Em termos geológicos, o território é constituído por rochas 
basálticas do Grupo São Bento, JKsg - Formação Serra Geral - Efusivas básicas 
toleíticas com basaltos maciços e amigdalóides, afaníticos, cinzentos a pretos, 
raramente andesíticos. Derrames de vulcanismo de fissura continental. 
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Geomorfologia: O município tem como unidade morfoestrutural a Bacia 
Sedimentar do Paraná e como unidade morfoescultural o Terceiro Planalto 
Paranaense, também chamado de Planalto Basáltico ou de Guarapuava. Pato 
Branco pertence à subunidade morfoescultural número 2.4.15, denominada Planalto 
de Francisco Beltrão. 
O relevo é ondulado e suave ondulado e, nessas condições, a ação do clima 
e da vegetação sobre a geologia da região resultou na formação de solos argilosos, 
profundos e bem drenados. 
Solo: A partir das características geológicas do relevo e da avaliação de 
alguns perfis de solo durante as incursões ao interior da cidade de Pato Branco, 
pode-se dizer que os solos predominantemente são Nitossolo Vermelho distrófico, 
entremeados, nas áreas mais planas, por Latossolo Vermelho distrófico. Nas áreas 
mais inclinadas encontram-se Cambissolos Háplicos e Neossolos litólico. Em áreas 
planas mais baixas, próximas aos cursos de água, ocorrem Neossolos Flúvico que, 
em algumas situações, encontram-se soterrados pela deposição de material erodido 
das áreas vizinhas mais altas. 
Hidrografia: Segundo a Prefeitura Municipal de Pato Branco (2013), com 
relação à hidrografia tem-se: 
 Rio Ligeiro: com os mananciais, Riacho Fundo, da Vila Isabel (sem nome), 
Riacho dos Reis, o valetão (sem nome) Riacho das Pedras, Rio Passo da 
Pedra e Ribeirão dos Penso. 
 Microbacia do Arroio Gramado: afluentes e açudes. 
 Microbacia do Núcleo Dourado: Rio Dourado e Rio Santa Rita, com mais vinte 
sangas e nascentes d’água. 
 Microbacia do Rio Cachoeirinha: formada pelo Rio Arroio Solfa e seus 
afluentes. 
 Microbacia do Rio Tamanduá: formada pelo Rio, seus afluentes e muitos 
açudes (afluente do Pato Branco). 
 Microbacia do Rio Independência: formada pelo Rio e seus afluentes, poucos 
açudes. Essa bacia é irrigada pelo Rio com seus afluentes, e pelo Rio 
Caçador (10% da área). 
 Microbacia do Rio Pato Branco: o rio com seus afluentes: arroio Pocinho, Rio 
Pinheiro com o Rio Passo Feio, Rio Conrado, Arroio Passo da Cruz e açudes 
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naturais e artificiais. Possui em média 20m de largura. Pouca mata ciliar, 
apenas 40% do necessário em toda a sua bacia. 
 Rio Quebra Freio: afluente do Rio Chopim.
Vegetação: A cidade de Pato Branco estava inclusa em área coberta,
originalmente, por Floresta Ombrófila. De maneira geral, pode-se dizer que o 
perímetro da cidade está em área de formações Submontana da Floresta Ombrófila. 
Assim como em todo o Sudoeste do Paraná, verifica-se no perímetro da 
cidade de Pato Branco que, a floresta contínua cedeu gradativamente lugar às áreas 
urbanizadas. A vegetação natural, restrita a áreas extremamente reduzidas, passou 
a constituir-se por diferentes estágios sucessivos de vegetação secundária. 
Clima: O clima regional, segundo o sistema Köeppen, é o Cfb, ou seja, 
mesotérmico superúmido.  
4.2 DESCRIÇÃO DAS FASES DA PESQUISA 
A presente pesquisa, de acordo com a Figura 7, foi dividida nas seguintes 
fases: 
4.2.1 Fase 1: Caracterizações 
A primeira fase refere-se às caracterizações, a partir de coleta de dados 
secundários através de revisão da literatura visando identificar em bibliografias a 
existência de precedentes históricos, modelos teóricos e o estado da arte da PNRS. 
Para esta pesquisa optou-se por realizar um estudo de caso qualitativo, que 
consistirá no levantamento de informações e estudo a respeito da aplicação da 
PNRS no município de Pato Branco. 
A pesquisa documental é de suma importância para o aperfeiçoamento de 
ideias e opiniões, pois é ela que fornece os subsídios necessários para a 
compreensão dos temas abordados no estudo. 
A revisão bibliográfica e a pesquisa documental ocorreram a partir dos 
principais trabalhos realizados, obtidos através de livros, artigos e dissertações 
capazes de fornecer dados atuais e relevantes relacionados ao tema. 
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Figura 7 - Fases da pesquisa. 
Fonte: Autoria própria. 
 
 
4.2.2 Fase 2: Coleta de dados 
 
A coleta de dados se faz necessária para dar sustentação aos argumentos 
teóricos bem como complementar as informações obtidas na fase 1 
(Caracterizações) além de coletar informações que não foram possíveis obter pela 
revisão bibliográfica e pesquisa documental, devido à escassez de publicações e 
fonte de dados secundários sobre o gerenciamento de RSU no município, assim, 
tornou-se necessária uma investigação empírica junto aos envolvidos. 
Com relação aos dados primários, o presente estudo foi realizado a partir do 
levantamento das informações através do uso de técnicas de entrevista, 
questionário, visitação e observação. Assim, foi possível identificar a situação real da 
implantação da Lei nᵒ 12.305/2010 na cidade de Pato Branco. 
Deste modo, foi possível elaborar o Quadro 3, que apresenta as técnicas 
utilizadas para levantamento de informações. 
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Técnica Quantidade Envolvidos / Local 
Visitação e observação 2 Visitas ao aterro controlado e ao aterro sanitário 
Entrevista 2 
Representante da cooperativa de agentes ambientais do 
município 
Diretor do meio ambiente 
Questionário 38 
Presidentes das associações de moradores dos bairros de Pato 
Branco 
Quadro 3 - Levantamento de informações de acordo com a técnica. 
Fonte: Autoria própria. 
 
Visitação e observação: foram feitas observações, com o intuito de verificar 
a situação do gerenciamento e destinação final dos RSU. As visitas foram 
previamente agendadas juntamente com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
Nos dias agendados foi realizada a saída a partir da Prefeitura e a visita foi 
acompanhada por funcionários do referido setor. 
 
Entrevistas: para Minayo (2004) as entrevistas podem ser consideradas 
conversas com finalidade, e se classificam de acordo com sua organização. Por 
isso, foram realizadas duas entrevistas: 
● A primeira com o Diretor de Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Pato 
Branco, que também é presidente do Conselho Municipal de Meio Ambiente, 
onde foram verificadas quais questões da PNRS já haviam sido adequadas 
ao município, e quais ainda estão pendentes de implementação (Apêndice I - 
Questões para entrevista com o presidente do Conselho Municipal de Meio 
Ambiente). 
● A segunda, com o administrador da Cooperativa de Agentes Ambientais do 
município, visando compreender o seu funcionamento. A entrevista foi 
elaborada tendo como base questões definidas por Marco (2007) e podem 
ser visualizadas no Anexo II. 
 
Questionários: 
● O primeiro questionário (Anexo II) foi aplicado ao Coordenador do Aterro 
Sanitário e Coleta Seletiva da Prefeitura. O questionário foi elaborado tendo 
como base questões definidas pelo Ministério Público de Goiás e do Sistema 
Estadual de Informações sobre Saneamento – SEIS de Minas Gerais.  
● O segundo questionário fechado foi aplicado aos presidentes de bairros, com 
o intuito de conhecer a percepção sobre a questão ambiental e o 
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gerenciamento de resíduos sólidos do município (Apêndice III). Para tanto, a 
partir de dados da União das Associações de Moradores dos bairros de Pato 
Branco foram elencadas as 39 associações de bairros afiliados, conforme 
relação do Quadro 4: 
 
Nome da associação 
Associação de moradores do Bairro Alvorada Associação de moradores do Bairro Parzianello 
Associação de moradores do Bairro Aeroporto Associação de moradores Bairro Parque Do Som 
Associação de moradores do Bairro Alto Da Glória Associação de moradores do Bairro Pinheirinho 
Associação de moradores do Bairro Anchieta Associação de moradores do Bairro Planalto 
Associação de moradores do Bairro Bancários Associação de moradores do Bairro Primavera 
Associação de moradores do Bairro Bela Vista Associação de moradores Bairro Sambugaro 
Associação de moradores do Bairro Bonatto Associação de moradores do Bairro Santa Terezinha 
Associação de moradores do Bairro Bortot Associação de moradores do bairro Santo Antônio 
Associação de moradores do Bairro Cadorin Associação dos moradores do bairro São Cristóvão 
Associação de moradores do Bairro Centro Associação de moradores do bairro São Francisco 
Associação de moradores do Cristo Rei Associação de moradores do bairro São João 
Evangelista 
Associação de moradores do Bairro Fraron Associação de moradores do bairro São Luiz 
Associação de moradores do Bairro Gralha Azul Associação de moradores do bairro São Roque do 
Chopim 
Associação de moradores do Bairro Industrial Associação dos moradores do bairro São Roque 
Associação de moradores do Bairro Jardim Floresta Associação de moradores do bairro São Vicente 
Associação de moradores do Bairro La Salle Associação de moradores do bairro Sudoeste 
Associação de moradores do Bairro Menino Deus Associação de moradores do bairro Veneza 
Associação dos moradores do Bairro Morumbi Associação de moradores do bairro Vila Esperança 
Associação de moradores do Bairro Novo Horizonte Associação de moradores do bairro Vila Isabel 
Associação de moradores do Bairro Pagnoncelli  
Quadro 4 - Relação de associação de moradores de bairros filiados a União das associações de 
moradores de bairros de Pato Branco. 
Fonte: Autoria própria. 
 
Antes de serem entregues, os questionários direcionados aos presidentes de 
associações de moradores dos bairros passaram por uma etapa de pré-teste, de 
modo que, se pudessem corrigir eventuais erros de formulação, conforme descrito 
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no item 4.3 Desenvolvimento e pré-teste do questionário. 
A entrega dos questionários foi realizada em uma reunião ocorrida no mês 
de outubro de 2014 na União de Bairros. 
3.2.3 Fase 3: Análise 
A Fase 3 refere-se a análise, correspondente a discussão e comentários das 
observações capturadas nas transcrições das respostas apresentadas pelos 
entrevistados, e dos questionários aplicados após serem submetidos a um processo 
classificatório e de categorização das mesmas. 
Depois de coletados, os dados foram analisados e dispostos de tal modo 
que se possam verificar as relações existentes entre eles. A partir dessa 
classificação foi possível uma maior clareza e organização na elaboração do texto 
da dissertação. 
Minayo (2004, p.203) considera que, a análise de conteúdo “articula a 
superfície dos textos descrita e analisada com os fatores que determinam suas 
características: variáveis psicossociais, contexto e processo de produção da 
mensagem”. Sob o olhar da autora, trata-se da análise de informações acerca do 
comportamento humano, permitindo uma aplicação bastante variada, e possui duas 
funções: verificação de hipóteses e/ou questões e descoberta do que está por trás 
dos conteúdos manifestos. Ambas as funções podem ser complementares e serem 
aplicadas tanto em pesquisas qualitativas como quantitativas. 
Em um primeiro momento, as informações serão organizadas de acordo com 
sua natureza: documentos analisados, entrevistas gravadas e questionários 
aplicados. Assim sendo, a análise das informações coletadas ocorreu de três 
maneiras: 
− Os documentos foram submetidos à leitura, passando a fase de codificação e 
classificação do material em categorias analíticas. 
− As entrevistas tiveram como objetivo verificar a opinião dos entrevistados 
acerca do tema, e também compará-las para verificar quais respostas eram 
comuns. Elas foram transcritas e as gravações foram arquivadas para 
possível consulta. Todas elas foram codificadas a fim de se preservar a 
confiabilidade dos dados.  
− Com relação aos questionários, os mesmos foram tabulados no programa 
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Microsoft Excel, posteriormente, foram gerados gráficos e os mesmos foram 
analisados estatisticamente. 
 
 
4.3 DESENVOLVIMENTO E PRÉ-TESTE DO QUESTIONÁRIO 
 
A presente seção teve como objetivo desenvolver um questionário e um pré-
teste com relação ao gerenciamento de resíduos sólidos, que foi aplicado no 
município de Pato Branco. Conforme a Figura 8, as etapas da pesquisa foram 
divididas em 4: 
 
 
Figura 8 - Demonstrando as etapas da pesquisa com presidentes das associações de 
moradores de bairros. 
Fonte: Autoria própria. 
 
Etapa 1: Elaboração de questões fechadas 
A primeira etapa do estudo consistiu na elaboração de questões fechadas 
(de múltipla escolha), onde se buscou informações a respeito do nível de percepção 
ambiental e o grau de compreensão quanto à destinação dos resíduos sólidos. 
O questionário foi estruturado, sendo composto por três grupos de questões, 
sendo eles: 
1. Dados gerais. 
2. Percepções sobre o meio ambiente. 
3. Percepções sobre os resíduos sólidos. 
Com relação aos “Dados gerais”, a aplicação do questionário, em sua versão 
final, foi realizada com os representantes de todos os bairros da cidade de Pato 
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Branco. Para tanto, não houve a necessidade de identificação do nome do 
entrevistado, mas sim, do bairro ao qual o mesmo representa, configurando então, 
essa como a primeira questão. 
A segunda questão referia-se ao gênero (masculino ou feminino). 
A terceira questão solicitava ao respondente a sua faixa etária. Nessa 
questão utilizou-se a divisão de idade por grandes grupos, que é utilizada pelo IBGE. 
A quarta questão desse bloco referia-se ao nível de instrução e, teve como 
respostas possíveis: Sem escolaridade, Ensino Fundamental (1º grau) incompleto, 
Ensino Fundamental (1º grau) completo, Ensino Médio (2º grau) incompleto, Ensino 
Médio (2º grau) completo, Superior incompleto, Superior completo, Mestrado ou 
Doutorado e, por fim, não sei informar. 
No agrupamento “Percepções sobre o meio ambiente”, adaptado de 
Carvalho, Naime e Blanco (2010), obteve-se a questão: qual a impressão que o 
município te passa em relação à preocupação com o Meio Ambiente? As respostas 
possíveis para essa questão foram Bom, Regular, Ruim ou Insuficiente. Contudo, 
para que se adequasse melhor ao tema da dissertação utilizou-se uma escala de 
Likert (HAIR JÚNIOR et al.,2005) de quatro pontos, sendo insuficiente, regular, boa 
e excelente. Escolheram-se poucos pontos na escala para facilitar a compreensão 
dos respondentes. 
Adaptando os mesmos autores obteve-se a questão 6: Qual teu 
conhecimento sobre as formas de atuação do município, em relação ao Meio 
Ambiente é? As respostas possíveis para essa questão eram Bom, Regular, Ruim 
ou Insuficiente, contudo foram alteradas para as mesmas respostas da escala de 
Likert utilizadas na questão anterior. 
A última questão desse agrupamento (questão 7) foi baseada em Etchalus 
(2010): Você compreende o que significa gestão ambiental? Tendo como respostas 
possíveis: Sim ou Não. 
No agrupamento “Percepções sobre os resíduos sólidos” a questão 8 
abordou se o entrevistado sabia o que são resíduos sólidos e porque é importante 
ter cuidados com os mesmos. Assim, baseado em Carvalho, Naime e Blanco (2010) 
obteve-se a questão: Você sabe o que são resíduos sólidos e porque é importante 
ter cuidados com os mesmos? As respostas possíveis para essa questão eram Sim 
e Não. 
Costa (2011) utilizou como questão: como sua família guarda o lixo em sua 
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casa? Seguindo essa referência, a questão 9, trouxe a seguinte interrogação: Como 
sua família guarda os resíduos sólidos em sua casa? As respostas possíveis para 
essa questão eram: Em uma lixeira com tampa, que possui saquinho plástico. Em 
uma lixeira com tampa sem saquinho plástico. Em uma lixeira sem tampa. Em 
caixas. Ou Outro. Tendo nessa, um espaço para responder qual seria esse Outro. 
Na banca de qualificação da dissertação, os professores sugeriram a 
inclusão da questão 10: Você tem o hábito de consumir no jantar o que sobra de 
alimentos do almoço? As respostas possíveis foram baseadas em uma escala de 
Likert de 4 pontos, indo de Nunca até Sempre. 
Posteriormente, tratou-se da responsabilidade sobre os resíduos sólidos, 
para tanto, utilizou-se a questão de Rafael e Bruno (2013): Em sua opinião, a quem 
cabe a responsabilidade do lixo produzido na cidade? As respostas possíveis para 
essa questão eram Prefeitura, Estado, População ou Deve ser compartilhada. 
Na questão seguinte, foi avaliado o conhecimento dos respondedores 
quanto à destinação dos resíduos coletados em sua residência. Baseado em 
Carvalho, Naime e Blanco (2010) obteve-se a questão: Você sabe qual a destinação 
dos resíduos coletados em sua residência? As respostas possíveis para essa 
questão foram: Não sei, Aterro sanitário, Aterro controlado, Lixão ou Outros. 
Na questão de número 13, foram questionados sobre o significado da 
separação dos resíduos. Baseado em Carvalho, Naime e Blanco (2010) elaborou-se 
a questão: porque você acha que o lixo deve ser separado? As respostas possíveis 
para essa questão eram: para não se misturarem, para ficar mais limpo, para poder 
ser reutilizado, para ficar mais organizado e outros. 
Na questão 14, ainda baseando-se em Carvalho, Naime e Blanco (2010) 
obteve-se a questão: tem condições de melhorar o tratamento dos resíduos na sua 
residência? As respostas possíveis para essa questão eram: sim ou não. 
Posteriormente tratou-se da coleta seletiva e, para tanto, referenciando 
Corrêa (2005): Existe coleta seletiva em seu bairro? As respostas possíveis para 
essa questão eram: sim, não e não sei. 
Na pergunta 16, houve questionamento sobre a percepção do entrevistado 
quanto ao funcionamento da coleta seletiva e, em seguida, se este realmente era 
efetivo. Carvalho, Naime e Blanco (2010) utilizaram a questão: a coleta seletiva 
funciona em seu bairro? As respostas possíveis para essa questão eram: sim, não 
ou parcialmente. Na mesma linha de raciocínio questionou-se: como é a coleta 
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seletiva em seu bairro? As respostas possíveis foram baseadas em uma escala de 
Likert de 4 pontos, indo de: insuficiente até excelente. 
Na questão 17, foi avaliado o conhecimento de cada respondedor com o 
destino dos resíduos manipulados por eles diariamente. Baseado em Carvalho, 
Naime e Blanco (2010) obteve-se a questão: qual seu conhecimento quanto ao 
destino dos resíduos? O Quadro 5, mostra a questão completa e as respostas 
possíveis. 
Reciclável Tratamento especial Tratamento ambiental 
Plástico 
Latinha de refrigerante 
Lâmpada fluorescente 
Papel e papelão 
Pilhas e baterias de celular 
Quadro 5 - Conhecimento dos respondedores quanto ao destino dos resíduos. 
Fonte: Carvalho, Naime e Blanco, 2010. 
A questão 18 demonstra qual a percepção que os entrevistados 
apresentavam quanto ao correto procedimento para a gestão ambiental dos 
resíduos sólidos. Baseado em Carvalho, Naime e Blanco (2010) obteve-se a 
questão: qual procedimento você considera correto para gestão adequada dos 
resíduos? As respostas possíveis para essa questão eram: reaproveitar, campanha 
de redução, reciclar, vender, doar, papeleiros ou outros. Essa questão aceitava 
múltiplas respostas. 
Baseado em Carvalho, Naime e Blanco (2010) obteve-se a questão: o que o 
município pode fazer para melhorar os resultados em termos de coleta seletiva? As 
respostas possíveis para essa questão eram: educação nas escolas, treinamento, 
cartazes / folders, jornal impresso ou televisivo, campanhas ou outros. 
Na pergunta 20, houve questionamento sobre a percepção do entrevistado 
quanto ao destino dos Resíduos de Construção Civil (RCC), para tanto, baseou-se 
em SMA (2013): indique o destino dos Resíduos de Construção Civil (RCC) no 
município. As respostas possíveis para essa questão foram: reaproveitamento e/ou 
beneficiamento, aterro de resíduos da construção, não há controle sobre o destino 
dos Resíduos de Construção Civil (RCC) e não sei. 
Ainda conforme SMA (2013) obteve-se a questão: a prefeitura aproveita os 
resíduos de poda e capina para: as respostas possíveis para essa questão foram: 
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forração para viveiros de mudas, compostagem, doação ou venda, outros ou não há 
aproveitamento. 
A questão 22 era: quais itens abaixo fazem parte da Logística Reversa? As 
respostas possíveis para essa questão eram: agrotóxicos, seus resíduos e 
embalagens; pilhas e baterias; pneus; óleos lubrificantes, seus resíduos e 
embalagens; lâmpadas fluorescentes, de vapor, de sódio, mercúrio e de luz mista; 
produtos eletroeletrônicos e seus componentes. Essa questão possibilitava que 
fossem selecionadas mais de uma resposta. 
A última questão interrogava: o gerenciamento dos resíduos sólidos em Pato 
Branco. As respostas possíveis para essa questão eram uma escala de Likert de 4 
pontos, indo de insuficiente até excelente. 
Após a definição das questões, as mesmas foram formatadas no aplicativo 
editor de formulários do Google Docs® para que, posteriormente fossem enviadas a 
avaliação dos experts.  
Etapa 2: Avaliação por experts 
Na segunda etapa as questões (Apêndice I) foram analisadas com a 
colaboração de seis pessoas pertencentes a meios profissionais diferentes da autora 
da dissertação, porém experts no assunto (uma mestra em Integração Latino-
Americana, dois doutores em Geografia e um em Administração, uma pós-doutora 
em Ciência do Solo e outra em Desenvolvimento Socioambiental). Os inquiridos 
deveriam não apenas fornecer as respostas às perguntas, mas também desenvolvê-
las, complementando-as com comentários e observações sobre o significado que 
atribuem às questões. Os resultados foram utilizados para o refinamento do 
questionário, elaborando-se uma segunda versão (Apêndice II). 
Etapa 3: Aplicação de questionários de pré-teste 
A terceira etapa ocorreu através da aplicação de questionários de pré-teste 
para um público semelhante ao qual o questionário foi aplicado em definitivo. Para a 
definição do público do pré-teste foi realizado um levantamento da quantidade de 
moradores por bairro do município em questão, conforme a Tabela 1. 
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Tabela 1 - Quantidade e percentual de habitantes por bairro no município de Pato Branco – PR. 
(continua) 
Bairro No hab. 
Possui 
associação 
Considerando todos 
os bairros da cidade 
Considerando apenas 
população dos bairros com 
Associação de Moradores 
Hab. 
(%) 
Questionári
o por bairro 
Percentual 
proposto 
(%) 
Questionário por 
bairro 
Aeroporto 681 X 1,10 1 1,15 1 
Alto da Glória 255 X 0,41 0 0,43 0 
Alvorada 2887 X 4,66 5 4,86 5 
Amadori 470  0,76 1   
Anchieta 675 X 1,09 1 1,14 1 
Baixada 
Industrial 
503  0,81 1   
Bancários 853 X 1,38 1 1,44 2 
Bela Vista 1136 X 1,83 2 1,91 2 
Bonatto 956 X 1,54 2 1,61 2 
Bortot 1031 X 1,66 2 1,74 2 
Brasília 1240 X 2,00 2 2,09 2 
Cadorin 203 X 0,33 0 0,34 0 
Centro 8743 X 14,10 14 14,72 15 
Cristo Rei 1583 X 2,55 3 2,67 3 
Dall Ross 139  0,22 0   
Distrito São 
Roque 
1014 X 1,64 2 1,71 2 
Fraron 1337 X 2,16 2 2,25 2 
Gralha Azul 728 X 1,17 1 1,23 1 
Industrial 2407 X 3,88 4 4,05 4 
Jardim das 
Américas 
450  0,73 1   
Jardim Floresta 1473 X 2,38 2 2,48 2 
Jardim 
Primavera 
1112 X 1,79 2 1,87 2 
La Salle  2615 X 4,22 4 4,40 5 
Menino Deus 1805 X 2,91 3 3,04 3 
Morumbi 1430 X 2,31 2 2,41 2 
Novo Horizonte 2176 X 3,51 4 3,66 4 
Pagnoncelli 177 X 0,29 0 0,30 0 
Parque do Som 1302 X 2,10 2 2,19 2 
Parzianello 1077 X 1,74 2 1,81 2 
Pinheirinho 2041 X 3,29 3 3,44 3 
Pinheiros 388  0,63 1   
Planalto 3806 X 6,14 6 6,41 7 
Sambugaro 942 X 1,52 2 1,59 2 
Santa Terezinha 1999 X 3,22 3 3,37 3 
Santo Antônio 1339 X 2,16 2 2,25 2 
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Tabela 1 - Quantidade e percentual de habitantes por bairro no município de Pato Branco – PR. 
(conclusão) 
Bairro No hab. 
Possui 
associaç
ão 
Considerando todos os 
bairros da cidade 
Considerando apenas 
população dos bairros com 
Associação de Moradores 
Hab. 
(%) 
Questionário 
por bairro 
Percentual 
proposto 
(%) 
Questionário por 
bairro 
São Cristóvão 3130 X 5,05 5 5,27 5 
São Francisco 473 X 0,76 1 0,80 1 
São João 1299 X 2,10 2 2,19 2 
São Luiz 210 X 0,34 0 0,35 0 
São Roque 825 X 1,33 1 1,39 1 
São Vicente 1124 X 1,81 2 1,89 2 
Sudoeste 864 X 1,39 1 1,45 1 
Trevo Guarani 645  1,04 1   
Veneza 330 X 0,53 1 0,56 1 
Vila Esperança 911 X 1,47 1 1,53 2 
Vila Isabel 1205 X 1,94 2 2,03 2 
TOTAIS 61989  100% 100 100% 100 
Fonte: Adaptado a partir de PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRANCO (2013), que tem como 
base os dados estatísticos do IBGE. 
 
Com relação ao que foi apresentado na Tabela 1, em se tratando dos bairros 
que possuem associação de moradores, o objetivo consistiu em analisar a 
quantidade de moradores em cada um desses bairros para que se obtivesse um 
percentual e fosse feita a divisão proporcional entre os 100 questionários aplicados 
(o número de 100 questionários foi definido de forma arbitrária). 
Não obstante, além de desconsiderar os bairros que não possuíam 
Associação de Moradores, o arredondamento realizado demostrou que os bairros 
Amadori, Baixada Industrial, Jardim das Américas, Pinheiros e Trevo Guarani 
representam 5 pessoas a serem entrevistadas, assim gerou-se uma nova divisão. 
Apesar da existência de um critério de seleção de pessoas, foi possível fazer 
com que apenas os residentes nos bairros selecionados respondessem, contudo, 
não foi possível obedecer aos critérios de quantidade estabelecidos por bairros, pois 
houve grande dificuldade em se conseguir pessoas dispostas e com tempo para 
auxiliar. Outra questão a ser destacada é que, após a abordagem e verificação do 
bairro em que o mesmo residia, tornando-se complexo explicar que não era mais 
necessário o auxílio do mesmo, por isso, todos os questionários respondidos foram 
utilizados na análise dos resultados, deste modo, elaborou-se a Tabela 2. 
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Tabela 2 - Relação entre o percentual de questionários respondidos propostos e efetivamente 
coletados. 
Bairro Percentual (%) proposto Percentual (%) obtido 
Aeroporto 1 2 
Alvorada 5 1 
Anchieta 1 2 
Bancários 1 1 
Bela Vista 2 0 
Bonatto 2 0 
Bortot 2 2 
Brasília 2 4 
Centro 15 25 
Cristo Rei 3 2 
Distrito São Roque 2 1 
Fraron 2 5 
Gralha Azul 1 1 
Industrial 4 4 
Jardim Floresta 2 0 
Jardim Primavera 2 4 
La Salle  5 6 
Menino Deus 3 5 
Morumbi 2 0 
Novo Horizonte 4 2 
Parque do Som 2 1 
Parzianello 2 3 
Pinheirinho 3 3 
Planalto 7 2 
Sambugaro 2 2 
Santa Terezinha 3 5 
Santo Antônio 2 3 
São Cristóvão 5 3 
São Francisco 1 4 
São João 2 1 
São Roque 1 1 
São Vicente 2 2 
Sudoeste 2 0 
Veneza 1 0 
Vila Esperança 2 0 
Vila Isabel 2 3 
Total 100 100 
Fonte: Autoria própria, 2013. 
 
Etapa 4: Análise da aplicação do questionário em pré-teste 
A quarta e última etapa de estudo de pré-teste referiu-se a análise da 
aplicação do questionário. Para a realização deste trabalho foi utilizada a análise 
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fatorial, uma das técnicas da estatística multivariada. De acordo com Hair et. al. 
(2005) a análise fatorial é um método multivariado que tem por objetivo examinar 
padrões ou relações latentes para um grande número de variáveis, e a partir daí 
apresentar uma seleção sucinta de dados, seja por redução, seja por resumo de 
dados e identificação de estruturas subjacentes. 
Depois de terem sido aplicadas os questionários, todos os dados foram 
tabulados no software Microsoft Excel® e posteriormente importados para 
processamento estatístico em bases de dados SPSS®. 
Dos entrevistados, 55% foram do gênero feminino e 45% masculino.  
Com relação à idade, 35% estão na faixa etária de 15 a 24 anos, 49% entre 
25 e 39 anos, 15% entre 40 e 59 anos, e apenas um respondedor com 60 anos ou 
mais. 
Referindo-se ao nível de instrução, 4% das pessoas informaram possuir 
apenas o Ensino fundamental (2º grau) completo, outras 4% informaram possuir 
Ensino médio (2º grau) incompleto e 9% Ensino médio (2º grau) completo. 37% dos 
respondedores possuem superior incompleto e 12% completo. Além disso, os que já 
são graduados e não concluíram suas pós-graduações são 8% e os que já 
concluíram representam 29% do total. 
Após essas constatações iniciais, os dados foram importados e as análises 
foram realizadas no software SPSS®. 
A análise fatorial, que analisa todas as variâncias foi utilizada, pois, segundo 
Hair Júnior et al. (2005), é o método empregado para reduzir o número original de 
variáveis, para um grupo menor de variáveis compostas. Considerando a 
necessidade de um teste de rotação para melhor visualizar as correlações existentes 
entre as variáveis, aplicou-se o método Varimax. 
A primeira análise dada pelo software trata da estatística descritiva com a 
média e desvio padrão dos itens. A análise da Matriz de correlação demonstrou que, 
a maior parte dos coeficientes de correlação apresentam valores abaixo de 0,30 (em 
módulo). 
O Teste Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) indica a proporção da variância dos 
dados que pode ser considerada comum a todas as variáveis, ou seja, que pode ser 
atribuída a um fator comum. Esta medida estatística varia entre 0 e 1, e quanto mais 
próximo de 1 o valor estiver, melhor o resultado, ou seja, mais adequada é a 
amostra à aplicação da análise fatorial. A consistência interna é considerada Muito 
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Boa quando o valor for superior a 0,9; Boa para valor entre 0,8 e 0,9; Razoável entre 
0,7 e 0,8; Fraca se o valor estiver entre 0,6 e 0,7; Medíocre para valores menores 
que 0,6 (PESTANA E GAGEIRO, 2005). Considerando que, através das análises do 
SPSS o valor encontrado de KMO foi de 0,500 verifica-se que a sua consistência 
interna é medíocre. Apesar disso, Hair et al. (2006) sugerem 0,50 como patamar 
aceitável, o que indica que a análise fatorial é apropriada e não se faz necessário 
coletar mais dados. 
O teste de esfericidade de Bartlett testou a hipótese nula de que a matriz de 
correlação original é uma matriz de identidade. Um teste significativo (menor que 
0,05) nos mostra que a matriz de correlações não é uma matriz de identidade, e que, 
portanto, há algumas relações entre as variáveis que se espera incluir na análise. No 
caso estudado, o valor da significância do teste de Bartlett permitiu confirmar a 
possibilidade e adequação do método de análise fatorial para o tratamento dos 
dados. 
As comunalidades foram exibidas na saída do SPSS e apenas 6 ficaram 
abaixo de 0,7. A média das comunalidades pode ser encontrada somando-as e 
dividindo-as pelo número de comunalidades (11,982/17 = 0,704824). 
Em seguida o SPSS mostrou a tabela de variância total explicada, com os 
autovalores ("eigenvalues") correspondentes a cada fator. 
A observação da Matriz de Componentes possibilitou a visualização dos 
carregamentos de cada variável para os fatores extraídos antes da rotação. Em 
outras palavras, são os coeficientes de correlação entre as variáveis e os 
componentes (fatores) não rotacionados. 
Ao comparar a Matriz de Componentes com a Matriz dos Componentes 
Rotacionada houve alterações, contudo, deve ser feita uma ordenação das variáveis 
pelo tamanho da carga a fim de tornar a interpretação mais fácil. 
O passo seguinte consistiu em visualizar o conteúdo das perguntas que 
estavam carregados no mesmo fator para tentar identificar os temas mais comuns.  
A parte final da saída do SPSS é a Matriz de Correlações entre os fatores. 
Essa matriz contém os coeficientes de correlação entre os fatores. 
A partir da aplicação do questionário de pré-teste, verificou-se que o 
questionário apresentado necessitava de aprimoramento em alguns pontos. 
As respostas analisadas permitiram identificar diversas características 
relevantes no contexto do questionário em foco, proporcionando o aprimoramento do 
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instrumento de pesquisa. 
Por fim, a análise aqui realizada remeteu-se a uma estatística descritiva 
simples, uma vez que o objetivo desta seção foi a organização, reorganização e 
validação do instrumento de pesquisa aqui utilizado.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Ao longo desta dissertação, foram levantadas inúmeras questões acerca do 
gerenciamento de RSU de origem domiciliar, buscando compreender os avanços e 
as carências dos mesmos.  
Tendo em vista o encerramento do prazo para que todos os municípios 
brasileiros passassem a destinar seus resíduos em aterro sanitário, findado em 
agosto de 2014, decidiu-se por investigar os resultados alcançados pelo município 
de Pato Branco, tendo como um dos parâmetros o conteúdo mínimo exigido pela 
PNRS. 
 
 
5.1 HISTÓRICO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE IMPLANTAÇÃO DO ATERRO 
SANITÁRIO EM PATO BRANCO 
 
A preocupação com a questão da destinação dos resíduos sólidos urbanos 
no município de Pato Branco teve início no ano de 1985, quando a prefeitura 
adquiriu uma área de terra de 51.000 m2 para o aterro sanitário (BOCCHESE, 2004). 
De acordo com a Câmara Municipal de Vereadores (2013), em 29 de maio 
de 1986, a Lei nº 669/1986 autorizou ao Poder Executivo contratar empréstimo com 
a Caixa Econômica Federal através do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(FAZ), para aquisição de dois caminhões e dois coletores compactadores de lixo. 
No ano seguinte, através da Lei nº 721/87, de 12 de agosto de 1987, o 
Poder Executivo Municipal foi autorizado a licitar e dar concessão à empresa 
privada, dos serviços de coleta de lixo e do aterro sanitário. A referida lei também 
autorizava a venda dos caminhões, que eram utilizados na coleta de lixo à empresa 
vencedora da concorrência. 
Em 8 de maio de 1989 a Lei nº 835/89, autorizava a compra de imóvel, parte 
do lote nº 42 com 18.851,00 m2 de Teodorico Bertol. Essa aquisição tinha como 
objetivo ser destinada a exploração da pedreira municipal e ampliação do sistema de 
depósito e industrialização de lixo urbano. 
A Lei nº 887/90, de 10 de janeiro de 1990 autorizava o Executivo Municipal a 
alienar o lote urbano nº 10 da quadra 99, com área de 1.588,40 m2 para pagamento 
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de parte da aquisição de equipamentos e veículos que seriam utilizados no serviço 
de coleta de lixo na cidade de Pato Branco. Além disso, a referida lei, além de 
rescindir o contrato de empreitada firmado com a Empresa Concessionária do 
serviço de coleta de lixo Cattani S.A. Transportes e Turismo, possibilitou a prefeitura 
adquirir os equipamentos e veículos utilizados por essa empresa na coleta de lixo.  
A Lei nº 1.088/92, de 4 de fevereiro de 1992 autorizava a aquisição de parte 
do "Sítio Planalto", de propriedade de Dormélio Campestrini e Salvatina Campestrini 
para ser destinado exclusivamente ao depósito de lixo urbano. Outra alteração 
trazida por essa lei faz referência ao "Imóvel Pedreira" que antes era destinado ao 
aterro de lixo urbano e deveria ser recomposto ecologicamente. 
A Lei nº 1.985/2000, de 24 de novembro de 2000 autorizou a aquisição de 
parte do imóvel Irmãos Martinello, desmembrado de uma parte da Fazenda 
Independência (imóvel de propriedade de Vitalino Ricci e sua esposa Catarina 
Martinello Ricci), localizado ao lado do aterro sanitário destinado à ampliação do 
aterro sanitário de Pato Branco.  
Os textos das leis escritas até essa data tratam a área para destinação de 
resíduos como aterro sanitário, contudo, atualmente sabe-se que o tratamento dado 
aos resíduos caracterizava essas áreas apenas como lixões. 
O ano de 1995 foi um marco para o gerenciamento dos RSU, pois foi nesse 
ano que a Lei nº 1.404/95 passou a disciplinar a coleta de lixo urbano no município 
de Pato Branco, estabelecendo que o serviço público de coleta de lixo urbano 
poderia ser realizado exclusivamente pela Divisão de Limpeza Pública da Prefeitura 
Municipal de Pato Branco e que, esse mesmo departamento deveria criar o sistema 
de coleta seletiva de lixo urbano num prazo máximo de 60 (sessenta) dias. Além 
disso, o Sistema de Coleta Seletiva de Lixo Urbano deveria conter uma seção 
destinada a promover campanhas públicas educativas no sentido de orientar os 
municípios quanto a separação do lixo orgânico e inorgânico. 
Nesse mesmo ano a Lei nº 2.518/2005 autorizou a aquisição de imóvel Rural 
– Sítio Esperança, pertencente à parte da Fazenda Independência, de propriedade
de Miria Elizia Campestrini e Márcia Campestrini (localizado próximo ao Trevo da 
Cattani, ao lado do depósito de lixo existente), o imóvel foi destinado à instalação de 
aterro sanitário definitivo para tratamento dos RSU de Pato Branco (Diário do Povo, 
2005). 
O dinheiro para pagamento do imóvel foi obtido a partir da contratação de 
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Operação de Crédito com a Agência de Fomento do Paraná S.A no valor de R$ 
485.000,00 (quatrocentos e oitenta e cinco mil reais), por prazo não superior a 10 
(dez) anos autorizada pela Lei nº 2.315/2004, de 23 de janeiro de 2004. 
No ano de 2010 a Lei nº 3.312/2010, autorizou a abertura de Crédito 
Adicional Especial, no valor de R$ 5.548.500,00 (cinco milhões, quinhentos e 
quarenta e oito mil e quinhentos reais), destinado entre outros, para implantação e 
manutenção do Aterro Sanitário. 
No ano de 2011 ocorreu a licitação para implantação do aterro sanitário. 
O novo aterro sanitário será o primeiro da história de Pato Branco. Até hoje 
o município apenas melhorou a condição de lixão a céu aberto para aterro
controlado. Na obra em licitação, está prevista a construção de um barracão
para triagem com 995m², sede administrativa com 241,80 m², guarita com
balança, pátio de compostagem, aterro sanitário e demais intervenções de
engenharia para dar a adequada disposição dos resíduos urbanos, sem
causar danos ou riscos à saúde pública, minimizando impactos ambientais
(PATO BRANCO, 2011).
Para a construção do aterro sanitário, o Ministério das Cidades investiu R$ 
1.976.600,00 e a Prefeitura investiu mais R$ 573.795,72 em recursos próprios. 
A Lei nº 3.695/2011, de 7 de outubro de 2011 instituiu normas e 
procedimentos para a coleta, reutilização, reciclagem, tratamento, gerenciamento e 
destinação final de lixo tecnológico no município de Pato Branco.  
As Leis nº 3.557/2011 e 3.790/2012 autorizaram o Executivo Municipal a 
proceder à abertura de Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 1.976.600,00, em 
cada um dos anos, totalizando o valor de R$ 3.953.200,00 para implantação e 
manutenção do Aterro Sanitário. 
Em 2013, o município foi notificado por atraso nas obras no aterro sanitário, 
contudo, houve o pedido para que fosse aguardado o término do prazo para a 
conclusão do contrato com a empresa, previsto para o dia 31 de julho. 
Posteriormente a construtora contratada para a execução abandonou a obra 
por motivos financeiros, então o município a retomou e a finalizou (VARGAS, 2014). 
Deste modo, tem-se que, 
Os investimentos no aterro sanitário foram de R$ 2.174.703,80, sendo R$ 
1.976.600,00 de recurso federal do Ministério das Cidades e R$ 198.103,80 
de contrapartida do município. Nos coletores foram investidos R$ 186 mil de 
recursos próprios; nos contêineres, R$ 345 mil de recursos próprios; e nos 
bags, R$ 188 mil de repasse do Conselho Municipal de Meio Ambiente 
(VARGAS, 2014). 
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O aterro sanitário entrou em funcionamento no dia 18 de agosto de 2014. 
 
 
5.2 VISITAÇÃO E OBSERVAÇÃO4 
 
A visitação ao destino dos RSU de Pato Branco ocorreu em dois momentos 
distintos: o primeiro refere-se à destinação até o dia 17 de agosto de 2014 (feita em 
aterro controlado), e o segundo momento, refere-se às datas posteriores (destinação 
final em aterro sanitário). 
A primeira visita foi realizada no mês de abril de 2014. Teve como objetivos 
visualizar a destinação dos resíduos no aterro controlado e verificar as obras do 
aterro sanitário. 
Os RSU coletados no município eram levados por caminhões 
compactadores até o aterro controlado. Neste local, havia o despejo e 
posteriormente os resíduos eram cobertos com terra. 
Conforme já mencionado, o aterro sanitário já estava quase concluído 
quando se iniciou a presente pesquisa, portanto, aproveitou-se a visita para verificar 
o andamento das obras que iniciaram em 8 de dezembro de 2011. 
O aterro sanitário possui unidade de compostagem de resíduos, central de 
triagem de resíduos e centro administrativo. 
Na parte superior da Figura 9 é possível observar a parte externa da central 
de triagem de resíduos, e na parte inferior, é possível visualizar a parte interna a 
partir de dois ângulos. A estrutura tem com finalidade comportar os equipamentos e 
os agentes ambientais integrantes da Cooperativa dos Agentes Ambientais de Pato 
Branco para que possa fazer a separação dos resíduos passíveis de reciclagem. Os 
materiais recicláveis são vendidos, e os rejeitos são enviados ao aterro sanitário. 
 
                                            
4 A localização do aterro sanitário e a planta de execução do mesmo podem ser visualizadas no Anexo IV – 
Mapa contendo a localização do aterro e planta. 
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Figura 9 - Central de triagem de resíduos. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
Na ocasião da visita, também estava concluída toda a parte de escavação, 
terraplenagem, impermeabilização do solo com a geomembrana, instalação dos 
drenos de fundo para a coleta do chorume e a estrutura de drenagem dos gases, 
conforme é visualizado na Figura 10. 
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Figura 10 - Aterro sanitário. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
A lagoa para tratamento do chorume também estava concluída, conforme 
Figura 11. 
 
 
Figura 11 - Lagoa de tratamento de chorume. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
No final da primeira visita, foi possível verificar que, o aterro sanitário ainda 
não está em funcionamento devido à falta de instalação de alguns equipamentos, 
como a parte eletrônica da balança rodoviária e a instalação do sistema de 
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recirculação do chorume. Outra questão que ainda estava pendente era a liberação 
da licença ambiental de operação do aterro, que já estava protocolada no IAP. 
No dia 12 de agosto ocorreu uma reunião de trabalho para apresentação da 
nova destinação dos RSU (Figura 12). 
 
 
Figura 12 - Folder distribuído para a população convidando para a reunião de trabalho. 
 
A destinação dos RSU de Pato Branco foi feita em aterro controlado até a 
data de 17 de agosto de 2014. No dia 18 de agosto de 2014 ocorreu a inauguração 
do aterro sanitário e, deste modo, foi realizada mais uma visita com o objetivo de 
identificar o funcionamento da nova estrutura. 
A visita foi realizada em 22 de setembro de 2014, aproximadamente 30 dias 
após a implantação do novo sistema de coleta do município. Primeiramente, foi 
realizada a visita ao centro da cidade, para poder visualizar as alterações que foram 
feitas, para melhorar a qualidade da segregação dos RSU que serão destinados ao 
aterro sanitário. 
Identificou-se inicialmente, que foram distribuídos 300 contêineres (Figura 
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13) com capacidade para aproximadamente 1 mil litros. Nele deverão ser 
acondicionados resíduos passíveis de reciclagem, tais como: embalagens de 
refrigerante; copinhos de café e água; isopor, canos e tubos; materiais de limpeza; 
sacos plásticos e recipientes em geral; garrafas, copos, jornais e revistas; envelopes 
e folhas de caderno; caixas de leite longa vida; cartazes velhos, caixas em geral; 
latas de aço e alumínio; latas de refrigerante e cerveja; entre outros. 
 
 
Figura 13 - Contêiner para acondicionamento de resíduos recicláveis. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
Cada residência do perímetro urbano recebeu uma embalagem, denominada 
pela Prefeitura Municipal de Pato Branco de bag (Figura 14). Inicialmente o morador 
armazena em sua residência os resíduos recicláveis, devidamente acondicionados 
dentro dos bags. Na hora do descarte, existem duas formas possíveis: 
● Nos locais onde existem os contêineres, o morador deve despejar os resíduos 
dentro do mesmo, e levar novamente para sua residência o bag. Nesses 
locais a coleta é realizada diariamente, durante a madrugada. 
● Seguindo o cronograma de coleta, o morador que reside nos locais onde não 
existem os contêineres deve deixa nas lixeiras o seu bag no dia da semana 
definido de acordo com o seu bairro. Quando o caminhão da coleta passa, 
somente os resíduos são recolhidos, pois o bag é esvaziado e deixado para 
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que o morador coloque seus resíduos dentro novamente. 
 
 
Figura 14 - Kit entregue nas residências composto por bag (esquerda), material explicativo (direita 
superior). Na imagem também se destaca a parte interna do guia (direita inferior). 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
Para os resíduos que são gerados nas ruas, o município dispõe de lixeiras 
localizadas em pontos estratégicos e identificadas por duas cores: 
● Verde: rejeitos (o que não pode ser reaproveitado). 
● Amarela: resíduos recicláveis. 
Os resíduos orgânicos continuam sendo armazenados em lixeiras e locais 
específicos nos prédios, e posteriormente a coleta, são enviados ao aterro sanitário. 
No momento não ocorre a compostagem desses resíduos, mas no aterro já existe 
um local para tal. 
O segundo momento dessa visita se deu ao aterro sanitário, verificando o 
funcionamento das instalações. Na ocasião foi passado pelo antigo aterro para que 
fosse identificado se ainda estava ocorrendo disposição de resíduos (Figura 15), 
deste modo, identificou-se que no local ainda estão sendo depositados resíduos de 
poda, móveis velhos, madeira e resíduos de construção civil, situação essa descrita 
também no item 5.2.1 Entrevista com o Diretor de Meio Ambiente e Presidente do 
Conselho Municipal de Meio Ambiente, que também descreve o interesse de 
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adequar a questão da disposição e remediar o passivo ambiental. 
Outra questão observada durante a visita foi a presença de animais. 
Conforme a Lei nº 12.305/2010 tem-se que: 
 
Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, 
as seguintes atividades: 
I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 
II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 
III - criação de animais domésticos; 
IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 
V - outras atividades vedadas pelo poder público (BRASIL, 2010). 
 
Dos itens descritos como proibidos, somente a presença de animais foi 
verificada. 
 
 
Figura 15 - Itens continuam sendo depositados no aterro controlado. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
A COAAPB também já está instalada nas imediações do aterro. Os agentes 
ambientais realizam a separação dos resíduos (Figura 16) por tipos, os plásticos são 
vendidos mistos por um valor médio. Depois de realizada a separação, os resíduos 
recicláveis são prensados visando a redução de volume. O único Equipamento de 
Proteção Individual (EPI) obrigatório no ambiente são as luvas. O uso de máscara foi 
dispensado devido ao alto índice de limpeza dos resíduos recicláveis. 
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Figura 16 - Separação e prensa de resíduos recicláveis na COAAPB. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
Devido ao aumento na quantidade de volume de resíduos recicláveis os 
agentes ambientais não estão conseguindo realizar a separação de toda a 
quantidade que tem chegado proveniente da coleta seletiva, então há um acúmulo 
na área externa (Figura 17). Contudo, já houve a liberação de verba proveniente do 
Conselho de Meio Ambiente para a aquisição de uma esteira que agilizará o 
processo de separação. 
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Figura 17 - Acúmulo de resíduos recicláveis na área externa do barracão da COAAPB. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
Nos materiais provenientes da coleta seletiva ainda são encontrados 
resíduos eletroeletrônicos, tal como pode ser visto na Figura 18. 
 
 
Figura 18 - Resíduos eletroeletrônicos que chegam a COAAPB. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
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Dando sequência a visita foi verificado que a célula do aterro está recebendo 
os resíduos orgânicos e os rejeitos da COAAPB, conforme Figura 19. 
 
 
Figura 19 - Célula do aterro sanitário. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
Albuquerque (2011) descreve que, depois de ser coletado, o lixo é 
compactado com trator, formando uma célula, que posteriormente é coberta com 
terra, protegendo assim, da ação de animais (insetos, ratos, etc.) e protegendo do 
espalhamento pela ação do vento. O objetivo da compactação é reduzir a área 
disponível prolongando a vida útil do aterro. Assim sendo, o aterro visitado, 
contempla todos esses aspectos operacionais. 
Ainda com relação à célula do aterro sanitário, Albuquerque (2011) descreve 
que, os gases que emanam do aterro devem ser captados e tratados. O aterro 
sanitário de Pato Branco possui toda a estrutura necessária para captação e queima 
de gases, contudo, devido ao recente início de utilização do espaço, ainda não 
foram gerado gases. 
Toneto Jr. et al. (2014) descreve que uma produção significativa de gás 
metano começa a ocorrer após 1 ou 2 anos do início da deposição dos resíduos e 
prossegue nos 10 a 60 anos seguintes ou mais. Nesse contexto, quando o aterro 
passar a gerar esses gases, eles serão submetidos à queima. 
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Por fim, analisou-se a situação da lagoa de tratamento. Nesse momento, 
devido à disposição recente dos resíduos, ainda não existe chorume, portanto a 
lagoa tem somente água (Figura 20). 
 
 
Figura 20 - Lagoa de tratamento. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
 
5.3 ENTREVISTAS 
 
Para a elaboração da dissertação foram realizadas duas entrevistas, tendo 
sido a primeira realizada com o Diretor de Meio Ambiente, que também é Presidente 
do Conselho Municipal de Meio Ambiente, e a segunda, com o presidente da 
COOAPB. Ambos assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 
suas entrevistas foram arquivadas e as transcrições realizadas. 
 
 
5.3.1 Entrevista com o Diretor de Meio Ambiente e Presidente do Conselho 
Municipal de Meio Ambiente 
 
Para manter a privacidade do entrevistado, optou-se por utilizar o 
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pseudônimo João da Rocha. Ao iniciar a entrevista, o mesmo foi interrogado com 
relação à receptividade da sociedade ao novo sistema de coleta de resíduos, que 
entrou em funcionamento em 18 de agosto de 2014: 
 
Acho que foi excelente. Uma semana depois do lançamento do programa a 
gente percebeu uma adesão bastante grande ao programa, até pela 
quantidade de material que começou a ser recolhido, deu para perceber que 
a população fez a parte dela. Ela está separando, está dispondo o material 
para ser recolhido, então o feedback foi muito positivo. 
 
No momento seguinte, o entrevistado foi questionado sobre a alteração na 
proporção entre resíduos orgânicos e recicláveis, e destacou uma redução 
significativa na quantidade de material da coleta regular e, também pontuou uma 
redução de “mais de 30% na quantidade de material seco misturado com o resíduo 
úmido”, tendo em vista que, “uma fração mais orgânica facilita inclusive a redução 
do volume e a compactação na célula de disposição final”. 
O entrevistado destacou a adequação das antigas instalações pela 
cooperativa de agentes ambientais criando um local que será denominado de 
Ecoponto, onde a população poderá descartar eletroeletrônicos, móveis usados, 
roupas, calçados, e demais itens de maior volume, que poderão ser arrumados e 
destinados para famílias carentes. Os itens que não são passíveis de 
reaproveitamento são então, descartados para o aterro sanitário.  
Os catadores de materiais recicláveis são considerados na PNRS como 
atores transversais, pois atuam diretamente na coleta seletiva e, portanto, a lei 
direciona para a inclusão produtiva dos catadores. Segundo Rocha (2014) todos os 
catadores do município foram orientados com relação a novo sistema de coleta, a 
fim de que se tenha o cuidado “para não comprometer a integridade do contêiner, e 
então não virá-lo, não forçar as rodas”, assim, os catadores “inventaram uma 
espécie de pescador, um material para poder fazer a coleta interna do contêiner sem 
comprometer o equipamento”, conforme pode ser visualizado na Figura 21. 
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Figura 21 - "Pescador" de materiais recicláveis. 
Fonte: Arquivo pessoal da autora. 
 
Quanto ao trabalho social que é realizado com os catadores, Rocha 
destacou que: 
A Secretaria de Ação Social e Cidadania presta alguns serviços: 
atendimento psicossocial, principalmente àquelas pessoas que tem 
dependência química, sobretudo de álcool; o programa de alfabetização 
também; e tem o acompanhamento de uma profissional da secretaria, com 
formação na área social que trabalha com o resgate. Então se porventura 
houver algum desses trabalhadores em situação de alcoolismo, enfim, de 
estarem nas ruas bêbados, coisa assim, é feito uma abordagem e muitos 
deles até conduzidos para outra entidade que faz um trabalho social: 
Missão Vida Nova e o SOS Vida. Hoje tem tido esse acompanhamento, mas 
raramente a gente tem constatado problemas de uma conduta fora do 
padrão desse pessoal (ROCHA, 2014). 
 
Em outra questão, o entrevistado foi interrogado sobre as medidas 
saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos descartados 
no aterro controlado que foi desativado. Rocha (2014) informou que a remedição 
ainda não foi realizada, e que no local ainda são depositados resíduos de poda, 
móveis velhos, madeira e resíduos de construção civil. Porém, estão previstas 
reuniões “com o pessoal que trabalha com o serviço de bruck para poder então 
ordenar melhor esse trabalho”. 
A PNRS descreve no Artigo 36º, que no âmbito da responsabilidade 
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compartilhada, cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo 
de resíduos sólidos, entre outras questões, “Inciso V - implantar sistema de 
compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido” (BRASIL, 2010). 
Nas visitas realizadas ao aterro sanitário, foi possível perceber um espaço 
destinado a compostagem que não está sendo utilizado. Sobre o fato do 
atendimento à legislação no que trata-se da realização da compostagem, Rocha 
(2014) respondeu que, “na própria licença de operação do aterro a prefeitura pediu 
um prazo de 8 meses para o IAP, para planejar melhor esse trabalho, inclusive para 
compra de equipamentos como: triturador, peneiras, área de armazenamento e 
material”. 
Nesse sentido, Albuquerque (2011) descreve que, apesar de a 
compostagem ser considerada um tipo de tratamento de resíduos sólidos, ela 
também pode ser vista como um processo de destinação do material orgânico a 
partir do momento em que possibilita uma redução na quantidade de material 
disposto na célula do aterro sanitário. Portanto, a realização da compostagem é de 
suma importância. 
Com relação à logística reversa, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de 
Pato Branco desenvolveu uma cartilha para esclarecer quanto aos locais corretos de 
destinação dos RSU, conforme descrito por Soares (2013), e apresentado no 
Quadro 6: 
 
Quadro 6 - Destinação dos itens da logística reversa em Pato Branco. 
(continua) 
Item Destinação 
Isopor 
Poderá ser entregue voluntariamente na COAAPB - Cooperativa dos Agentes 
Ambientais de Pato Branco - Rua Ivaí, Nº 300 no Bairro Vila Verde (tel.: 3225-
3123). Estabelecimentos comerciais deverão entrar em contato com a COAAPB 
para combinar a logística para a coleta e demais aspectos pertinentes. O isopor 
poderá ainda ser devolvido na empresa que forneceu o produto. 
Pneus inservíveis 
Devolução no ponto de troca dos pneus ou encaminhado nas quintas-feiras à 
tarde, para a Recapadora P Pneus, na Avenida Tupi, nº 577 Bairro Bortot - fone: 
3313 1432. 
Latas de tinta usadas 
Poderão ser entregues voluntariamente na COAAPB - Cooperativa dos Agentes 
Ambientais de Pato Branco - Rua Ivaí, Nº 300 no Bairro Vila Verde (tel.: 3225-
3123), ou nas empresas que as comercializam. 
Lâmpadas Deverão ser entregues nas empresas que as comercializam. 
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Quadro 6 - Destinação dos itens da logística reversa em Pato Branco. 
(conclusão) 
Item Destinação 
Pilhas e baterias de 
eletrônicos 
Devem ser entregues aos estabelecimentos que as comercializaram, ou 
entregues nas empresas especializadas no recebimento de resíduos 
eletroeletrônicos: empresa Ambients, localizada na Rua Castro Alves, 574, no 
Bairro Alvorada em Pato Branco (tel.: 4101-7550), ou entrega voluntária na 
empresa Viasoft, na Rua Afonso Pena 1710 – Bairro Sambugaro - fone 2101 
7777 de segunda a sexta-feira. Na Empresa Preserve - Rodovia BR 158, nº 1075 
– Bairro Planalto - Fone: 91043410.
Óleo de cozinha usado 
Deverá ser acondicionado em garrafas PET e dispostos para a coleta seletiva 
feita pela COAAPB. Quando se tratar de restaurantes, bares e similares será de 
responsabilidade do estabelecimento destinar adequadamente esses resíduos 
(contato com a COAAPB – tel.: 32253123). 
Óleo lubrificante e 
embalagens 
É responsabilidade da empresa que faz a troca ou a empresa que comercializa 
destinar adequadamente esses resíduos. 
Resíduos perigosos 
(classe 1) 
Oriundos de indústrias, comércio e prestadores de serviços (resíduos que 
possuem toxicidade, inflamabilidade, corrosividade, reatividade, explosividade 
ou patogenicidade), deverão ser encaminhados para uma empresa 
especializada no transporte, tratamento e destinação final adequada dos 
resíduos Classe 1 em aterro industrial, Ex. Sabiá Ecológico - Av. Iguaçu, 597 
Linha São Luiz (46) 3546.1137 / (46) 3546.1199 - Nova Esperança do Sudoeste / 
PR; CETRIC - Rua Ivaí, 3070 - Pato Branco - PR - Fone:(46) 3225-5213. 
Fonte: SOARES, 2013. 
Cabe ressaltar que na presente lista não são contemplados os “I - 
agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 
embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso [...] (BRASIL, 2010)”, pois esses 
são gerados geralmente na área rural e seguem um cronograma especifico de 
coleta, estabelecido pela Associação dos Revendedores de Insumos Agrícolas do 
Sudoeste do Paraná - ARIAS. 
Objetivando mais informações com relação à adesão da comunidade quanto 
a destinação dos itens submetidos a logística reversa, Rocha (2014) destacou que, 
“o problema maior tem sido lâmpada, que a gente tem orientado para devolver na 
loja onde comprou, [...] pilhas e bateria da mesma forma”. A destinação dos pneus 
está bem resolvida, contudo, são encontrados muitos resíduos de eletroeletrônicos 
destinados como material reciclável. 
Tanto a PNRS, quanto a Lei Municipal nº 3.757/2011 trazem a Educação 
Ambiental como instrumento de suas referidas políticas, deste modo, Rocha (2014) 
foi questionado sobre as ações de educação ambiental que são realizadas no 
município e qual é o público alvo. Assim sendo, ele destacou a parceria existente 
entre a Secretaria da Educação e a Secretaria de Meio Ambiente, que disponibiliza 
um técnico que periodicamente realiza palestras nas instituições de ensino. Outra 
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ação da educação ambiental refere-se as visitas técnicas, que são realizadas ao 
aterro sanitário, nas grandes obras de saneamento, de canalização, de reservatório 
e de cheias do município. Além dessas ações, através da pesquisa identificou-se 
iniciativas e ações propostas pelo município, a fim de estimular a curiosidade dos 
munícipes sobre a questão ambiental. Com relação a essas ações, pode-se 
destacar a realização de palestras nas escolas, abordadas por Rocha (2014) na 
entrevista, desenvolvimento de cartilhas, divulgação em jornais impressos e 
televisivos, e a trilha ambiental junto ao parque da feira bianual Exposição Feira 
Agropecuária Industrial e Comercial de Pato Branco (Expopato), que já abordou 
diversas temáticas relacionadas ao meio ambiente. 
Outra questão que foi apontada nesta entrevista contemplou a atuação do 
Conselho Municipal de Meio Ambiente. No que tange a ação diante da temática de 
Resíduos Sólidos, o entrevistado enfatizou a participação ativa do conselho, 
principalmente nos subsídios financeiros a aquisição de bags no valor de R$ 108 mil, 
aquisição de mais 100 contêineres, material de educação ambiental e subsidio de 
uma nova esteira para o barracão dos recicláveis de aproximadamente R$ 150 mil. 
Sobre os pontos nos quais a atuação do conselho poderia ser melhor ou mais 
atuante Rocha (2014) mencionou a necessidade de “uma discussão com a 
sociedade de assuntos que trariam impactos mais em longo prazo, políticas de 
estado mesmo, não só políticas de governo.” 
 
 
5.3.2 Entrevista com o Presidente da Cooperativa dos Agentes Ambientais 
 
A Lei nº 12.305/2010 também aborda a questão das cooperativas de 
catadores: 
 
Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de 
financiamento para atender, prioritariamente, às iniciativas de: 
[...] 
III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 
[...] (BRASIL, 2010). 
 
Nesse sentido, a entrevista com o Presidente da Cooperativa dos Agentes 
Ambientais visou compreender o funcionamento do processo de coleta e separação 
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dos RSU recicláveis do município. Com relação à reciclagem, Albuquerque (2011, p. 
356) descreve que, “as vantagens econômicas, sociais, sanitárias e ambientais
sobre os outros métodos são evidentes”. 
Para manter a privacidade do entrevistado, optou-se por utilizar o 
pseudônimo Pedro de Abreu. O questionário foi dividido em dois blocos: o primeiro 
que contemplava as questões de 1 a 8 e tratava de questões históricas e sociais; o 
segundo (questões de 9 a 18) referiu-se aos dados técnicos. 
As questões do primeiro bloco permitiram verificar que: 
● Há aproximadamente 17 anos foi fundada uma associação a partir de doação
de empresas.
● Há 3 anos, a associação transformou-se em cooperativa e iniciou com 16
sócios.
● Atualmente a cooperativa possui 23 associados e mais 3 motoristas, que
também são vinculados a cooperativa.
● Ela foi aberta para acolher as pessoas de baixa renda, como os papeleiros ou
os catadores de lixo reciclável.
● A prefeitura fornece caminhões para a coleta seletiva, além de um repasse
mensal para manutenção dos serviços.
● A cooperativa não possui parcerias (patrocínio, subsídio) com empresas
particulares.
As questões do segundo bloco abordaram basicamente os dados técnicos. 
O entrevistado relatou que o espaço atual é ideal, contudo, devido a alterações no 
sistema de coleta, o volume de resíduos recicláveis coletados aumentou em 
aproximadamente 40%, e deste modo, considera que o espaço já está ficando 
pequeno. Nesse sentido, conforme descrito no item 5.2 VISITAÇÃO E 
OBSERVAÇÃO, existe um grande acúmulo de resíduos a serem separados ao lado 
de fora do barracão. 
A coleta é realizada nas ruas, nos condomínios e no interior. Os RSU 
recicláveis são enviados ao barracão, onde ocorre a triagem e separação. 
Posteriormente o material é prensado e enviado para uma empresa com sede no 
município de Dois Vizinhos – PR. A venda é realizada diretamente, sem a 
participação de atravessadores (atacadistas/sucateiros). 
Com relação ao preço, o entrevistado informou que é bastante variável e a 
cotação de preços é realizada pelo contador da cooperativa. 
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A cooperativa só consegue sustentar-se por receber um subsídio mensal da 
prefeitura. Cada cooperado recebe um valor fixo mensal no valor de R$ 900,00. O 
valor sobressalente, obtido através da venda dos materiais reciclados separados 
pela cooperativa, é dividido entre os associados a cada 6 meses.  
Referente às funções (atividades) exercidas pelos mesmos, ocorre rodízio.  
 
 
5.4 QUESTIONÁRIOS 
 
5.4.1 Questionário aplicado ao Coordenador do Aterro Sanitário e Coleta 
Seletiva. 
 
As questões de 1 a 7 abordam a coleta regular de resíduos sólidos 
domiciliares e públicos. 
A primeira questão abordou a quantidade por tipo de veículo coletor, deste 
modo, o município possui 10 caminhões compactadores, 1 caminhão de carroceria e 
1 caminhão basculante. 
A segunda questão permitiu compreender que no serviço de coleta (direta e 
indireta) de resíduos sólidos são empregados 50 funcionários. 
Nas duas questões seguintes é descrito que o tipo de cobrança pelos 
serviços de coletas regulares de resíduos sólidos é realizado por taxa específica, 
calculada por cota de localização que é definida de acordo com a frequência de 
coleta dos resíduos no local. 
Através da resposta da questão 5 verificou-se que o município de Pato 
Branco coleta aproximadamente 57 toneladas diárias de resíduos sólidos. Sendo 
que, conforme a resposta da questão 6, são 21 toneladas semanais de resíduos 
recicláveis. Importante destacar que, esses valores referem-se ao período em que a 
destinação dos resíduos era em aterro controlado. No novo formato de coleta e 
destinação em aterro sanitário, ainda estão sendo coletados os dados diários de 
resíduos que chegam até o local, não sendo possível mensurar de forma adequada. 
Na questão 7 identificou-se que os funcionários que trabalham com o 
gerenciamento de RSU fazem uso de equipamentos de proteção individuais. 
As questões 8 a 14 trataram da varrição, capina e roçada de vias e 
logradouros públicos. 
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No município a responsabilidade pelos serviços de varrição, capina e roçada 
de vias e logradouros públicos é da Secretaria de Meio Ambiente, através do 
departamento de Limpeza Pública. São empregados 37 funcionários no serviço de 
varrição e 4 funcionários nos serviços de capina e poda. As modalidades de capina 
empregadas são manuais e mecanizadas. Além disso, são realizados serviços de 
lavagem de vias públicas, praças e locais de feiras; coleta de resíduos volumosos e 
coleta de animais mortos. O tipo de veículo utilizado na coleta dos resíduos de 
varrição e capina é caminhão basculante. 
O entrevistado considera problemático para o município a dificuldade de 
entender e aplicar indicadores de produção e qualidade para estes serviços. 
As questões 15 a 19 referem-se à unidade de disposição final dos resíduos 
sólidos urbanos. 
A unidade de destinação final dos resíduos sólidos se localiza no próprio 
município, mas em outro distrito. Conforme já visto anteriormente, o tipo de 
instalação de disposição final é em aterro sanitário. Essa instalação possui cerca, 
edificação administrativa, base impermeabilizada, drenagem de gases, drenagem de 
chorume e recirculação de chorume. 
O depósito desativado está parcialmente coberto. 
O tipo de tratamento de chorume é o tratamento biológico. 
As questões 20 a 32 referem-se à coleta seletiva ou diferenciada, e unidades 
de processamento ou tratamento de RSU. 
Os tipos de instalações existentes para o gerenciamento de RSU são 
Unidade de triagem de recicláveis e Unidade de compostagem. A unidade é operada 
pela Prefeitura. Os resíduos encaminhados para as unidades de processamento ou 
tratamento de RSU são Entulhos (RCC) e Recicláveis Compostáveis. A coleta 
seletiva é realizada porta a porta. 
Existem 3 veículos do município específicos para coleta de RSU recicláveis. 
Com relação aos catadores de RSU recicláveis, nenhum deles é criança. Os 
mesmos atuam na cidade. 
No município também existe uma cooperativa de agentes ambientais. 
Não obstante, os catadores de materiais recicláveis são contemplados 
através da Lei nº 1871/1999 que disciplina a coleta seletiva de materiais recicláveis 
por catador carrinheiro no perímetro urbano da cidade de Pato Branco. Apesar de a 
lei ser anterior a implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos a mesma 
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ainda mantém-se adequada. 
O município possui Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS, 
mas não possui Plano Diretor de Resíduos Sólidos. 
Não obstante, também existe Plano Integrado de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil - PGRCC e também há um local definido para 
destinação dos RCC, que atualmente são descartados no aterro controlado. 
 
 
5.4.2 Questionários aplicados aos Presidentes das Associações de Moradores 
dos Bairros de Pato Branco. 
 
Os questionários foram entregues aos Presidentes das Associações de 
Moradores dos Bairros de Pato Branco em uma das reuniões da União de Bairros. 
Estabeleceu-se um período de 15 dias para retorno. Contudo, dos 39 questionários 
que foram entregues apenas 17 foram respondidos. Deste modo, esse valor 
representa a totalidade dos questionários do público alvo que serão analisados. 
Os questionários respondidos foram provenientes dos bairros Aeroporto, Alto 
da Glória, Alvorada, Centro, Cristo Rei, Gralha Azul, Industrial, Jardim Floresta, 
Morumbi, Novo Horizonte, Parzianello, Santa Teresinha, São Francisco, São Luis, 
Vila Esperança e Vila Isabel. 
Tendo em vista a baixa quantidade de retorno (apenas 43,59% dos 
questionários distribuídos) optou-se por comparar os dados obtidos nessa etapa, 
com os dados obtidos na aplicação dos questionários de pré-teste. 
O perfil dos entrevistados foi apresentado através das questões de gênero, 
faixa etária e escolaridade. A questão 1 que interrogava ao respondente qual era 
seu bairro, foi feita para que houvesse um controle, de modo que, todos os bairros 
que possuem respondessem e também, respondessem apenas uma vez. 
A partir do recorte realizado, verificou-se que a maioria dos entrevistados do 
público alvo eram do gênero masculino, 65% e 35% do gênero feminino. A 
proporção apareceu invertida quando se analisaram os resultados de pré-teste, onde 
a população feminina foi maior(Figura 22). 
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Figura 22 - Demonstrando o gênero dos entrevistados. 
A faixa etária do público alvo entrevistado apresentou predomínio da faixa de 
40 a 59 anos, com 71% dos respondentes, 18% com 25 a 39 anos e 12% com 60 
anos ou mais. Comparando com os entrevistados do pré-teste, a maior parte dos 
entrevistados situou-se nas faixas de 15 a 24 anos (35%) e 25 a 39 anos (49%) 
(Figura 23). 
Figura 23 - Faixa etária dos entrevistados. 
No que se refere ao nível de instrução, identificou-se que, com relação ao 
público alvo, o resultado foi muito variado, onde 3 deles possuíam ensino 
fundamental incompleto, 2 ensino fundamental completo, 2 ensino médio 
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incompleto, 2 ensino médio completo, 1 superior incompleto, 4 superior completo e 3 
deles possuíam pós-graduação completa. Os entrevistados durante o pré-teste 
eram, predominantemente, estudantes do ensino superior ou com pós-graduação 
completa (Figura 24). 
 
 
Figura 24 - Nível de instrução dos entrevistados. 
 
A identificação do nível de instrução dos entrevistados, mais do que apenas 
classificá-los, aponta a necessidade de uma educação ambiental que seja realizada 
em todos os níveis e abarque todos os atores sociais. Nesse sentido, conforme 
abordado no referencial teórico, Toneto Jr. et al. (2014, p. 237) destaca a 
necessidade da reivindicação por políticas públicas estruturantes que possibilitem 
uma educação ambiental “permanente, continuada e articulada com a totalidade dos 
humanos de cada território”. 
No segundo bloco as questões aplicadas abordaram as “Percepções sobre o 
meio ambiente”. 
Sobre o conhecimento com relação às formas de atuação do município em 
relação ao Meio Ambiente, de acordo com o público alvo, 47% dos respondedores 
definiram como sendo bom e 24% excelente. Analisando as respostas dos 
questionários de pré-teste, os resultados foram distintos, de modo que, 23% 
consideraram insuficiente, 47% regular e 23% bom e apenas 7% excelente (Figura 
25). 
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Figura 25 - Conhecimento com relação às formas de atuação do município, em relação ao Meio 
Ambiente. 
 
Ao serem perguntados se compreendiam o significado de gestão ambiental, 
todos os 17 entrevistados do público alvo responderam de forma afirmativa. Dos 
entrevistados no pré-teste, 86% compreendiam (Figura 26). 
Esse resultado demonstra um bom conhecimento do tema e, sendo 
conhecedores, torna-se mais fácil que esses atores cobrem das administrações 
competentes ações para a boa gestão do meio ambiente, ou seja, a crescente 
preocupação da sociedade com a preservação ambiental certamente impõe desafios 
aos gestores públicos e à sociedade como um todo. 
 
 
Figura 26 - Conhecimento sobre o significado de gestão ambiental. 
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O terceiro bloco de questões aplicadas tratava das “Percepções sobre os 
Resíduos Sólidos”. 
O grau de informação sobre resíduos sólidos é um fator que pode influenciar 
a participação dos moradores na separação de materiais recicláveis. Na questão 
“Você sabe o que são resíduos sólidos?” todos os respondedores do público alvo 
informaram saber o que são resíduos sólidos. Porém, esse número foi reduzido para 
95% quando analisados os respondedores do pré-teste (Figura 27). 
 
 
Figura 27 - Conhecimento sobre o que são resíduos sólidos. 
 
De acordo com o exposto no gráfico da Figura 28, a forma de 
armazenamento dos resíduos sólidos foi questionada através da pergunta: Como 
você guarda os resíduos sólidos em sua casa? Os entrevistados durante o pré-teste 
informaram que, 76% armazenavam seus resíduos em lixeira com tampa e saco 
plástico, 8% armazenavam seus resíduos em lixeira com tampa, mas sem saco 
plástico, 9% em lixeiras sem tampa e 1% em caixas. Referente à opção “Outro. 
Qual”, as respostas foram: “em um saco separado”, “os resíduos são separados em 
lixeiros específicos”, “em sacolinhas para por no lixeiro”, “Depende do tipo de 
resíduo, se for orgânico, sem saco, pois fazemos compostagem. Se for os 
recicláveis, com tampa e saco para recolhimento pela coleta”, “lixeiro com sacos 
plásticos” e “orgânicos, na horta”. 
O público alvo informou que, 57% armazenavam seus resíduos em lixeira 
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com tampa e saco plástico, 25% realizavam o armazenamento em caixas, 6% em 
lixeiras sem tampa.Com relação à opção “Outro. Qual”, que obteve 6% das 
respostas, foi assinalada por uma pessoa, que justificou: “Em contêiner (colocados 
pela prefeitura municipal)”.Uma das pessoas não respondeu essa questão, por isso 
a divergência com relação ao número total de respondedores. 
Tendo em vista as respostas obtidas, cabe aqui considerar que, entre a fase 
de pré-teste do questionário (ocorrida em 2013) e a efetiva aplicação do questionário 
(ocorrida em 2014), ocorreu a distribuição, por parte da Prefeitura, dos “bags” que 
servem para armazenar os RSU recicláveis.  
 
 
Figura 28 - Como guardam os resíduos sólidos em casa. 
 
Com relação à pergunta “Você tem o hábito de consumir no jantar o que 
sobra de alimentos do almoço?” os resultados foram relativamente semelhantes, 
conforme exibido na Figura 29. Considerando as respostas do público alvo, a opção 
“Sempre” teve 53% das respostas, seguida da opção “Raramente” com 35% das 
respostas. 
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Figura 29 - Demonstrando se as pessoas têm o hábito de consumir no jantar o que sobra de 
alimentos do almoço. 
 
Neste sentido, é necessário um olhar crítico diante das questões relacionadas 
à produção e ao consumo, ao desenvolvimento econômico e social e aos aspectos 
de sustentabilidade, relacionadas aos hábitos e costumes das sociedades que 
acabam por definir o padrão de consumo das mesmas e acarretam em uma geração 
de resíduos em menor ou maior escala. 
Na pergunta “Em sua opinião, a quem cabe a responsabilidade do lixo 
produzido na cidade?” teve-se como resposta o exposto na Figura 28. Com relação 
aos resultados obtidos com os questionários aplicados ao público alvo, verificou-se 
47% das pessoas afirmaram que a responsabilidade do lixo produzido na cidade 
deve ser compartilhada. Outros 47% consideram que a responsabilidade é da 
prefeitura e 6% consideram que a responsabilidade é do indivíduo.  
Os dados obtidos a partir das respostas dos questionários do pré-teste 
divergiram, de modo que, 60% afirmaram que a responsabilidade deve ser 
compartilhada, 27% afirmam que a responsabilidade é da prefeitura, 9% da 
população e 4% do indivíduo. 
A partir dessas respostas percebeu-se que ainda falta conhecimento para 
uma parcela da população acerca do entendimento de que a responsabilidade 
compartilhada trata da participação efetiva das esferas pública e privada para melhor 
exercer a gestão dos resíduos sólidos. Para tanto, devem ser realizadas ações de 
sensibilização para que a população possa compreender que a responsabilidade 
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deve ser compartilhada, de acordo com o previsto na PNRS. 
Figura 30 - A quem cabe a responsabilidade do lixo produzido na cidade. 
No que refere à destinação dos resíduos não recicláveis coletados nas 
residências, a grande maioria informou que esses resíduos possuem como destino o 
aterro sanitário, conforme gráfico da Figura 31. 
Em termos percentuais, com relação ao público alvo, 88% sabiam que o 
destino dos resíduos em Pato Branco é o aterro sanitário, 6% acreditavam que a 
destinação ocorria em aterro controlado e outros 6% que a destinação era feita em 
lixão. 
No pré-teste, verificou-se que 30% dos entrevistados responderam que a 
destinação era feita em aterro sanitário, 7% em aterro controlado, 22% em lixão e 
35% não sabiam informar. A opção “Outros. Qual?” foi escolhida por 6 entrevistados, 
onde 4 deles informaram que a destinação era feita em uma chácara, 1 forneceu a 
resposta “usamos como adubo orgânico” e o outro disse que “alguns são reciclados, 
mas não todos”. 
Os resultados do pré-teste foram diferentes, isso possivelmente ocorreu 
devido ao intervalo entre a aplicação desse questionário e de sua versão para o 
público alvo. No caso do pré-teste, quando o mesmo foi realizado, a destinação era 
feita em aterro controlado. No ano seguinte, em agosto de 2014, a destinação 
passou a ocorrer em aterro sanitário e foi amplamente divulgada pela mídia, fazendo 
com que a população tivesse um maior acesso a essa informação. 
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Figura 31 - Qual a destinação dos resíduos não recicláveis coletados em sua residência. 
 
A pergunta que interrogava os motivos pelo quais os entrevistados achavam 
que o lixo deveria ser separado admitia mais que uma resposta. Assim, de acordo 
com o exposto no gráfico da Figura 32, a ordem de itens que mais obtiveram 
respostas, relativas ao público alvo, foram: para poder ser reutilizado (50%), para 
ficar mais limpo (20%), para ficar mais organizado (13%), para não se misturarem 
(13%), outro: qual? (3%).Com relação à pessoa que respondeu “Outro. Qual?” ela 
descreveu: “Para que o meio ambiente não seja mais contaminado como está 
sendo”. 
Nessa questão, os valores do pré-teste foram sensivelmente distintos aos 
obtidos com o público alvo. 
 
88%
6%
6%
0%
0%
30%
7%
22%
6%
35%
0% 20% 40% 60% 80% 100%
Aterro sanitário
Aterro controlado
Lixão
Outro. Qual?
Não sei
Pré-teste Público alvo
      108 
    
 
Figura 32 - Porque você acha que o lixo deve ser separado? 
 
A questão “Você tem condições de melhorar o tratamento dos resíduos na 
sua residência?” foi aplicada com possibilidades de respostas distintas para o pré-
teste e para o público alvo. A questão aplicada no pré-teste era igual a essa, mas 
admitia apenas duas respostas, sendo que, 86% responderam que “Sim” e 14% que 
“Não”. Devido à falta de informação sobre a existência de interesse em melhorar, as 
opções de resposta foram alteradas para a versão final. 
As respostas obtidas nos questionários aplicados ao público alvo 
demostraram que, 65% disseram “Sim”, e os demais informaram que “Não, pois eu 
já trato adequadamente os resíduos” (Figura 33). 
 
 
Figura 33 - Tem condições de melhorar o tratamento dos resíduos na sua residência. 
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Sobre a existência de coleta seletiva no bairro, todos os entrevistados do 
público alvo informaram que existe. Já com relação aos entrevistados do pré-teste, 
houve divergências, conforme Figura 34. 
 
 
Figura 34 - Se o bairro possui ou não serviço de coleta seletiva. 
 
Quando o público alvo foi questionado sobre “Como é a coleta seletiva em 
seu bairro?”, 65% definiram como sendo “Boa”, 18% “Excelente”, 12% “Regular” e 
6% “Insuficiente”. Já os respondedores do pré-teste mostraram-se menos satisfeitos 
com o serviço de coleta seletiva (Figura 35). 
 
 
Figura 35 - Demonstrando a situação da coleta seletiva nos bairros. 
 
A pergunta que interrogava “Qual procedimento você considera correto para 
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gestão adequada dos resíduos?” admitia mais que uma resposta. Assim, de acordo 
com a Figura 36, a ordem de itens que obtiveram mais respostas do público alvo 
foram: Reciclar (41%), Reaproveitar (24%), Campanha de redução (16%), 
Papeleiros (8%), Doar (5%), Vender (3%) e Outro. Qual? (3%). 
Com relação à pessoa que respondeu “Outro. Qual?” ela descreveu: 
“Cooperativa dos agentes ambientais da cidade”. 
Os resultados obtidos durante o pré-teste mostraram-se semelhantes. 
Diante do aporte teórico utilizado, considera-se que, a reciclagem, o 
reaproveitamento, as campanhas de redução, a entrega aos papeleiros, as doações 
e as vendas são todos destinos possíveis para os RSU recicláveis.  
Nesse sentido, tem-se a necessidade de verificar qual a ação mais vantajosa 
com relação a cada tipo de resíduo a ser descartado. Toneto Jr. et al. (2014, p. 6) 
menciona que, “os serviços relacionados ao manejo dos resíduos sólidos podem 
impactar sobre a economia como um todo, por meio da geração de emprego e 
renda”. 
Além disso, também cabe destacar que, as campanhas de redução, apesar 
de representarem apenas 16% das respostas obtidas, são um dos principais 
objetivos da PNRS, conforme descrito no III item do Artigo 7º, “estímulo à adoção de 
padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços”. Ademais, o 
Artigo 9º da referida lei trata da hierarquia da gestão de resíduos, e a redução 
configura o primeiro item na ordem de prioridade (BRASIL, 2010). 
Assim, há a indicação de que alterações relevantes nos padrões de 
produção e consumo requerem mudanças mais amplas na percepção da sociedade. 
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Figura 36 - Procedimento que considera correto para gestão adequada dos resíduos. 
 
Eles também foram interrogados sobre “O que o município pode fazer para 
melhorar os resultados, em termos de coleta seletiva?”. É interessante considerar 
que essa pergunta admitia mais que uma resposta. Assim, o gráfico apresentado na 
Figura 37expõe os itens que mais obtiveram respostas do público alvo: Educação 
nas escolas (39%), Campanhas (34%), Cartazes / folders (11%), Jornal impresso ou 
televisivo (11%) e Treinamento (5%). Com relação ao pré-teste, sete entrevistados 
selecionaram a opção “Outro. Qual?” e justificaram: “Outdoor”, “Informação sobre as 
consequências da produção desordenada de lixo urbano”, “Realizar a coleta 
corretamente e constantemente”, “Divulgação na TV/jornal, coletar em dia fixo e sem 
falta”, “Criar pontos de coleta nos bairros e passar recolher com frequência”, 
“Lixeiras seletivas, recursos humanos e físicos” e “orientação constante na mídia, 
divulgação das ações, calendário e rotina das coletas”. 
Considerando os resultados obtidos, para garantir a efetividade da gestão de 
resíduos sólidos na educação ambiental, deve ser considerada como importante 
instrumento de gestão ambiental para tornar possível o desenvolvimento 
sustentável. 
As mais diferentes formas de se fazer essa educação, possibilitam que uma 
quantidade expressiva de pessoas, tenha acesso a essas informações. 
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Figura 37 - O que o município pode fazer para melhorar os resultados, em termos de coleta seletiva. 
 
Com relação à pergunta “Indique o destino dos Resíduos de Construção 
Civil (RCC) no município:”, o gráfico da Figura 38 demonstra que, para os 
entrevistados do público alvo, 38% acreditavam que a destinação era feita em 
“Aterro de resíduos da construção”, 31% disseram haver “Reaproveitamento e/ou 
beneficiamento”, 25% desconheciam e, por isso, assinalaram “Não sei”, e 6% 
informaram que “Não há controle sobre o destino dos Resíduos de Construção Civil 
(RCC)”.Uma das respostas para essa questão foi eliminada devido ao fato de o 
entrevistado ter colocado 2 respostas para a mesma questão. 
Referente ao pré-teste, a maioria dos entrevistados (56%) mostrou 
desconhecimento do destino que é dado aos RCC no município. 
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Figura 38 - Indique o destino dos Resíduos de Construção Civil (RCC) no município. 
 
A penúltima questão referiu-se ao aproveitamento que a prefeitura dá aos 
resíduos de poda e capina (Figura 39). A maioria das respostas do público alvo 
foram nos itens “Não há aproveitamento ou desconheço” com 47%, “Compostagem” 
com 35%, “Forração para viveiros de mudas” com 12% das respostas e 1% “Outros. 
Qual?”. Com relação à pessoa que respondeu “Outro. Qual?” ela descreveu: 
“Formar um adubo para as hortas escolares”. 
Quando analisados os dados dos questionários aplicados no pré-teste, 
verificou-se que 80% dos entrevistados responderam que “Não há aproveitamento 
ou desconheço”. Além disso, deve-se considerar que, 9% responderam “Outro. 
Qual?” e justificaram com a frase “Não sei”. 
 
 
Figura 39 - Para que a prefeitura aproveita os resíduos de poda e capina. 
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A última questão (Figura 40) abordou “O gerenciamento dos resíduos sólidos 
em Pato Branco é:”, para tanto, ao serem considerados os resultados obtidos 
através da aplicação dos questionários durante o pré-teste identificou-se que 
nenhum dos entrevistados considerou o gerenciamento excelente. Ordenando do 
maior para o menor, temos 56% do entrevistados que consideram “Regular”, 23% 
“Bom” e 21% “Insuficiente”. Vale lembrar que a aplicação do questionário de pré-
teste ocorreu enquanto o município realizava a destinação final de seus resíduos em 
aterro controlado. 
Considerando os resultados obtidos na aplicação ao público alvo, nenhum 
dos entrevistados disse que o gerenciamento é “Insuficiente”. A maioria das 
respostas desse grupo considerou o gerenciamento “Bom” (59%), 29% 
consideraram “Regular” e apenas 12% consideraram o gerenciamento “Excelente”. 
Em termos gerais, considerando apenas os resultados obtidos após o início 
do funcionamento do aterro sanitário (entrevistas com o público alvo) verificou-se 
que em sua maioria, a avaliação do gerenciamento dos resíduos em Pato Branco foi 
considerada satisfatória. Pode-se chegar a essa afirmação devido à escala de Likert, 
onde os valores “Bom” e “Excelente” atingiram 71% das respostas.  
São vários os motivos que podem levar a essa satisfação, dentre elas 
merece destaque o aterro sanitário que entrou em funcionamento no mês de agosto 
de 2014, adequando assim a destinação dos resíduos no município. Contudo, 
devido ao fato de 29% dos entrevistados considerarem que o gerenciamento é 
“Regular” são necessárias medidas para a melhoria dos serviços prestados. 
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Figura 40 - Qualidade do gerenciamento dos resíduos sólidos em Pato Branco. 
Diante dos resultados obtidos através dos questionários aplicados aos 
Presidentes das Associações de Moradores dos Bairros de Pato Branco, foi possível 
analisar que a falta de informação sobre Educação Ambiental acaba acarretando 
problemas ambientais. É possível chegar a essa conclusão a partir do aporte teórico 
trazido por Sachs, quando aborda a necessidade de se dar ênfase a dimensão 
cultural do desenvolvimento sustentável, e Seiffert (2011) ao destacar que a 
educação é essencial para o desenvolvimento, pois contribui para este despertar 
cultural. 
5.5 ASPECTOS SOBRE A GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM 
PATO BRANCO 
Diante dos pontos abordados, apontaram-se algumas dificuldades e 
limitações para a execução da Fase 2: Coleta de dados, isso deve-se principalmente 
a baixa participação do público alvo no questionário, que eram os presidentes das 
Associações de Moradores de Bairros. Conforme verificado, somente 43,59% dos 
questionários distribuídos foram respondidos. 
Essa baixa participação evidencia uma preocupação com a questão da 
representatividade, pois esses presidentes são escolhidos para representar o bairro 
que vivem e, consequentemente, pleitear melhorias. Assim, pode-se recorrer ao 
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discurso proposto por Castilhos Junior (2003), que aborda a necessidade de 
integração e articulação entre as diversas esferas da sociedade (setor público, 
iniciativa privada e sociedade civil organizada), para que haja um gerenciamento de 
resíduos sólidos urbanos eficaz. Assim, se a sociedade civil abstém-se de participar, 
o engajamento fica comprometido. 
Outra limitação encontrada no decorrer dessa dissertação trata-se da 
ausência de registros, exceto leis, que descrevessem o processo de gerenciamento 
de RSU no município estudado, para tanto, esse resgate histórico pode servir agora 
de base para usos futuros. 
Abordando então, os resultados obtidos através de visitação e observação, 
entrevistas e questionários, torna-se possível verificar qual a situação da 
implementação da legislação vigente. Assim sendo, de acordo com o previsto na Lei 
nº 12.305/2010, consistem em obrigações municipais(BRASIL, 2010):  
● a elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 
● encerrar o descarte de resíduos em lixões e remediar o passivo ambiental das 
áreas degradadas; 
● implantar a coleta seletiva; 
● realizar a compostagem; 
● a partir de 02 de agosto de 2014, destinar somente os rejeitos para os aterros 
sanitários; 
● articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o 
retorno ao ciclo produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis, 
oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 
Nesse sentido, o município estudado possui Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos, conforme previsto no Artigo 18º da referida lei, e foi 
criado no ano de 2010. 
O município também está adequado com relação ao encerramento do 
descarte de resíduos em lixões, visto que, desde agosto de 2014 entrou em 
operação o aterro sanitário.  
No tange ao aterro controlado desativado, e considerando o alto potencial de 
contaminação desta antiga área de disposição de resíduos, torna-se imprescindível 
a investigação visando verificar a existência ou a ausência de contaminação do solo 
e da água subterrânea, além de considerar os aspectos sanitários e geotécnicos. 
Em se tratando de Pato Branco, a remediação do passivo ambiental das áreas 
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degradadas é um item pendente, pois no local ainda são depositados resíduos de 
poda, móveis velhos, madeira e resíduos de construção civil.  
A coleta seletiva está implantada no município desde o ano de 2005, mas 
durante o ano de 2014 o processo passou por adequações que culminaram em 
melhorias, dentre as quais pode-se destacar a colocação de contêineres na região 
central da cidade e também a aquisição de caminhões que fazem a coleta 
automatizada desses contêineres. 
Nas instalações do aterro sanitário existe um local destinado à 
compostagem, porém o mesmo não está sendo utilizado. Para adequar essa 
questão, o IAP, ao fornecer a licença de operação do aterro definiu um prazo de 8 
meses (a partir do início do funcionamento do aterro) para que a prefeitura possa 
planejar melhor esse trabalho, inclusive para compra de equipamentos como: 
triturador, peneiras, área de armazenamento e material. 
O município também está adequado com relação à destinação de rejeitos 
ser feita apenas em aterros sanitários, sendo que o início da operação do mesmo 
deu-se no mês de agosto de 2014, conforme previsto na legislação federal. 
Encerrando a relação dos itens relativos às obrigações municipais, tem-se a 
articulação dos agentes econômicos e sociais para a viabilização do retorno ao ciclo 
produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. Nesse sentido, existem cartilhas 
explicativas dos pontos de descarte, porém, ainda é possível verificar que alguns 
resíduos eletroeletrônicos e lâmpadas são descartados pela população junto com os 
materiais destinados à coleta seletiva. 
Por fim, pode-se perceber que a gestão de resíduos sólidos no município é 
eficiente, mas necessita de melhorias em alguns pontos. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O objetivo geral dessa dissertação foi compreender o modelo de gestão de 
resíduos sólidos urbanos adotado pelo município de Pato Branco e sua adequação 
às legislações vigentes. 
Para alcançar os objetivos propostos, recorreu-se as discussões teóricas 
que deram suporte a pesquisa empírica e serviram como base inicial para 
compreender a gestão dos RSU. 
Através de um resgate histórico, identificou-se que, a preocupação com a 
questão da destinação dos resíduos sólidos urbanos no município de Pato Branco 
teve início no ano de 1985, quando a prefeitura adquiriu uma área de terra para 
destinar os resíduos sólidos. No ano de 2011 foi iniciada a construção do aterro 
sanitário, que entrou em funcionamento em agosto de 2014 fazendo com que o 
município estivesse adequado a PNRS, com relação a destinação final em aterro 
sanitário, dentro do prazo. 
O município de Pato Branco possui uma legislação municipal compatível 
com a gestão integrada de RSU, de acordo com a PNRS, para tanto, existem 
instrumentos legais, tal como a Lei municipal nº 3.757/2011 que institui a Política 
Municipal de Resíduos Sólidos, estabelece normas e diretrizes para a gestão 
integrada dos RSU.  
No início do trabalho que deu origem a presente dissertação, o município 
fazia a destinação final dos resíduos em aterro controlado, contudo, a partir do mês 
de agosto de 2014, a destinação passou a ser em aterro sanitário. 
A coleta seletiva já existia no município, mas passou por adequações 
significativas, tais como: colocação de contêineres, fornecimento de bags; ações de 
educação ambiental nas escolas; entre outros. O novo sistema de coleta contou com 
divulgação através de folders, jornais, rádio e televisão. 
Os questionários aplicados aos presidentes das associações de moradores 
de bairros serviram de subsídio para compreender a gestão de RSU no município. 
Através dos resultados verificou-se que, a maioria deles acredita que para melhorar 
os resultados com relação à coleta seletiva, o município deve investir em ações de 
educação nas escolas e campanhas para a população em geral. Não obstante, 
identificou-se que esses representantes da população tem um bom conhecimento 
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sobre a gestão dos resíduos sólidos e considera a mesma satisfatória. 
Como o índice de retorno dos questionários entregues aos presidentes das 
associações de moradores de bairros foi muito baixo, decidiu-se também avaliar os 
questionários aplicados à população durante o pré-teste do questionário. Deste 
modo, os resultados dessas duas avaliações foram comparados e serviram como 
referência para novas reflexões acerca do gerenciamento de RSU. 
Comparando os resultados dos questionários aplicados ao público alvo e ao 
pré-teste, verificou-se uma inversão no gênero dos entrevistados, de modo que, no 
público alvo a maioria era do gênero masculino e no pré-teste, feminino. 
Referente ao nível de instrução, os entrevistados durante o pré-teste eram, 
predominantemente, estudantes do ensino superior ou com pós-graduação 
completa, o que pode auxiliar a justificar um maior conhecimento com relação às 
formas de atuação do município em relação ao meio ambiente.  
Não obstante, sobre o conhecimento do significado de gestão ambiental e 
resíduos sólidos, e se o bairro possui ou não serviço de coleta seletiva, todos os 
entrevistados do público alvo afirmaram conhecer o significado. 
O início da operação do aterro sanitário e alterações na coleta seletiva foram 
um dos motivos que geraram grande divergência no percentual das respostas de 
algumas questões, tais como a que se refere à destinação dos resíduos não 
recicláveis coletados nas residências. 
As entrevistas demonstraram que, tanto o Diretor de Meio Ambiente, quanto 
o Presidente da Cooperativa de Agentes Ambientais consideram que houve um
aumento significativo na quantidade de resíduos recicláveis depois da implantação 
do novo sistema de coleta (através dos contêineres e bags). 
Com relação aos programas e projetos do município de Pato Branco, que 
tenham relação com a PNRS, identificou-se a existência do Programa de 
Reciclagem de Resíduos da Construção Civil (Lei nº 2.531/2005) e da Política 
Municipal de Resíduos Sólidos (Lei nº 3.757/2011). Além disso, o município possui o 
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos desde o ano de 2010. 
Não obstante, a destinação final dos RSU coletados pela prefeitura do 
município de Pato Branco, e que não são passíveis de reciclagem, é realizada em 
aterro sanitário. Os itens passíveis de reaproveitamento possuem como destino a 
Cooperativa de Agentes Ambientais que faz a separação e posterior venda dos 
produtos. 
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Apesar de se identificarem avanços importantes, principalmente no 
atendimento e coleta dos resíduos sólidos, verificam-se ainda duas questões 
pendentes, no que se refere à adequação a PNRS: 
● remediação do passivo ambiental das áreas degradadas no local onde havia 
o lixão e posteriormente o aterro controlado; 
● realização da compostagem. 
Outro item destacado pela PNRS e presentes no município, refere-se à 
logística reversa, para o que existe um folder que esclarece os locais que coletam os 
resíduos sujeitos a logística reversa. Além disso, existem postos definidos que 
recebem esses resíduos e, em alguns eventos promovidos pela Secretaria de Meio 
Ambiente, também são disponibilizados postos de coleta para que a população faça 
a devida destinação. 
Através das visitas e observações em todas as fases do processo de 
gerenciamento de RSU, possibilitou-se verificar que, o município atende à PNRS, 
pois já possui aterro sanitário em funcionamento. 
 
 
6.1 SUGESTÕES 
 
De acordo com os dados levantados no diagnóstico realizado, elencaram-se 
algumas sugestões de melhorias na gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos 
na cidade de Pato Branco: 
● intensificar campanhas de destinação adequada de lâmpadas e resíduos 
eletroeletrônicos, pois esses são encontrados ainda em grande número junto 
aos materiais disponibilizados nos contêineres da coleta seletiva. 
● a criação do Ecoponto pode conceber espaços para trabalhos voluntários, de 
pessoas que tenham interesse em contribuir com seus conhecimentos, tanto 
no conserto dos itens lá depositados, quanto através de oficinas de 
capacitação para os voluntários e/ou funcionários do local, em parceria com 
as instituições de ensino superior.  
● incentivar ações de Educação Ambiental que propiciem a redução na geração 
de resíduos e seu reaproveitamento, através de educação para o consumo 
consciente e para a correta gestão dos resíduos. 
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6.2 TRABALHOS FUTUROS 
Como recomendações para trabalhos futuros sugerem-se: 
● elaboração de um estudo quantitativo dos RSU gerados no município, que
agora torna-se possível devido a presença de uma balança no aterro
sanitário.
● estudar a implantação e verificação de melhor método para a compostagem
dos RSU orgânicos.
● analisar a situação de degradação da área do antigo lixão (aterro controlado)
e propor alternativas de remediação de passivos ambientais.
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APÊNDICE I - QUESTÕES PARA ENTREVISTA COM O PRESIDENTE 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
 
Departamento responsável pelo preenchimento deste questionário: 
Prefeitura e Conselho Municipal de Meio Ambiente de Pato Branco-PR. 
Profissional responsável pelo preenchimento deste questionário: Diretor do 
MA e Presidente do Conselho. 
 
1. Como foi a receptividade da sociedade ao novo sistema de coleta de 
resíduos? 
 
2. Com o novo sistema de coleta, houve alteração na proporção entre resíduos 
orgânicos e recicláveis? 
 
3. Com relação ao descarte de resíduos maiores, tais como sofás, geladeiras, 
colchões, entre outros, existe alguma alternativa para descarte/coleta? 
 
4. Houve orientação para os catadores com relação ao novo sistema de coleta? 
 
5. Existe algum trabalho social de apoio aos catadores no município? 
 
6. Tendo em vista que a operação do aterro controlado foi encerrada, existe 
previsão de alguma ação para remediar o passivo ambiental da área 
degradada? 
 
7. O novo aterro possui área para compostagem, mas no momento a mesma 
não é realizada. Qual é o motivo? Existe previsão para que esse trabalho seja 
feito futuramente? 
 
8. Com relação a logística reversa, a população tem destinado adequadamente 
os materiais, ou muitos deles ainda podem ser vistos chegando ao aterro 
sanitário? 
 
9. Quais ações de educação ambiental são realizadas no município? Qual é o 
público alvo? 
 
10. Como presidente do conselho, como você considera a atuação do mesmo 
com relação aos Resíduos Sólidos Urbanos?  
 
11. Em quais pontos a atuação o conselho poderia ser melhor ou mais atuante? 
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APÊNDICE II - QUESTIONÁRIO SOBRE GERENCIAMENTO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS 
Esta pesquisa tem por objetivo investigar percepções sobre o meio ambiente e sobre o 
gerenciamento de resíduos sólidos no município de Pato Branco – PR e está sendo 
realizada como parte da disciplina "Estatística Aplicada às Ciências Sociais" do Programa 
Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional da UTFPR. O tempo de resposta é de 
aproximadamente 5 minutos, todas as informações são anônimas e de uso estritamente 
acadêmico.  
Assinale as alternativas de acordo com o nível de concordância para cada afirmação. 
*Obrigatório
DADOS GERAIS 
Em que bairro você reside? * 
Qual seu gênero? * 
 Masculino 
 Feminino 
Qual sua faixa etária? * 
0-14 anos
15-64 anos
 65 e mais 
Qual seu nível de instrução? * 
 Sem escolaridade 
 Ensino Fundamental (1º grau) incompleto 
 Ensino Fundamental (1º grau) completo 
 Ensino Médio (2º grau) incompleto 
 Ensino Médio (2º grau) completo 
 Superior incompleto 
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 Superior completo 
 Mestrado ou Doutorado 
 Não sei informar 
 
PERCEPÇÕES SOBRE O MEIO AMBIENTE 
Qual impressão que o município te passa em relação à preocupação com o 
Meio Ambiente? * 
 1 2 3 4  
Insuficiente 
    
Excelente 
Qual teu conhecimento sobre as formas de atuação do município, em relação 
ao Meio Ambiente? * 
 1 2 3 4  
Insuficiente 
    
Excelente 
Você compreende o que significa gestão ambiental? * 
 Sim 
 Não 
 
PERCEPÇÕES SOBRE OS RESÍDUOS SÓLIDOS 
Você sabe o que são resíduos sólidos e porque é importante ter cuidados com 
os mesmos? * 
Uma única resposta permitida 
 Sim 
 Não 
Como sua família guarda os resíduos sólidos em sua casa? * 
Uma única resposta permitida 
 Numa lixeira com tampa que tem saquinho plástico 
 Numa lixeira com tampa sem saquinho plástico 
 Numa lixeira sem tampa 
 Em caixas 
 Outro:  
Você tem o hábito de consumir na janta o que sobra de alimentos do almoço? * 
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 1 2 3 4  
Nunca 
    
Sempre 
Na sua opinião, a quem cabe a responsabilidade do lixo produzido na 
cidade? * 
 Prefeitura 
 Estado 
 População 
 Deve ser compartilhada 
Você sabe qual a destinação dos resíduos coletados em sua residência? * 
 Não sei 
 Aterro sanitário 
 Aterro controlado 
 Lixão 
 Outro:  
Porque você acha que o lixo deve ser separado? * 
 Para não se misturarem 
 Para ficar mais limpo 
 Para poder ser reutilizado 
 Para ficar mais organizado 
 Outro:  
Você tem condições de melhorar o tratamento dos resíduos, na sua 
residência? * 
 Sim 
 Não 
Existe coleta seletiva em seu bairro? * 
 Sim 
 Não 
 Não sei 
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Como é a coleta seletiva em seu bairro? * 
 1 2 3 4  
Insuficiente 
    
Excelente 
Qual seu conhecimento quanto ao destino dos resíduos? * 
 Reciclável  Tratamento especial Tratamento ambiental 
Plástico 
   
Latinha de 
refrigerante    
Lâmpada 
fluorescente    
Papel e 
papelão    
Pilhas e 
baterias de 
celular 
   
Qual procedimento você considera correto para gestão adequada dos 
resíduos? * 
 Reaproveitar 
 Campanha de redução 
 Reciclar 
 Vender 
 Doar 
 Papeleiros 
 Outro:  
O que o município pode fazer para melhorar os resultados, em termos de 
coleta seletiva? * 
 Educação nas escolas 
 Treinamento 
 Cartazes / folders 
 Jornal impresso ou televisivo 
 Campanhas 
 Outro:  
Indique o destino dos Resíduos de Construção Civil (RCC) no município: * 
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 Reaproveitamento e/ou beneficiamento 
 Aterro de resíduos da construção 
 Não há controle sobre o destino dos Resíduos de Construção Civil (RCC) 
 Não sei 
A prefeitura aproveita os resíduos de poda e capina para: * 
 Forração para viveiros de mudas 
 Compostagem 
 Doação ou venda 
 Outros 
 Não há aproveitamento 
Quais itens abaixo fazem parte da Logística Reversa? * 
 Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens 
 Pilhas e baterias 
 Pneus 
 Óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens 
 Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista 
 Produtos eletroeletrônicos e seus componentes 
O gerenciamento dos resíduos sólidos em Pato Branco é: * 
1 2 3 4 
Insuficiente Excelente 
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APÊNDICE III - QUESTIONÁRIO SOBRE GERENCIAMENTO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS 
 
Essa pesquisa tem por objetivo investigar percepções sobre o meio ambiente e sobre o 
gerenciamento de resíduos sólidos no município de Pato Branco – PR e está sendo realizada como 
parte da dissertação da mestranda Keli Starck, intitulada “Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
Urbanos: Estudo de caso no município de Pato Branco - PR” para o Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Regional da UTFPR.  
O tempo de resposta é de aproximadamente 5 minutos, todas as informações são anônimas e de uso 
estritamente acadêmico. O questionário deve ser respondido apenas pelo(a) presidente do bairro. 
Importante: 
● As questões 12, 16 e 17 admitem mais de uma resposta. 
● Todas as questões devem ser respondidas. 
Assinale as alternativas de acordo com o nível de concordância para cada afirmação. 
 
DADOS GERAIS 
 
1. Em que bairro você reside?  
 
 
Qual seu gênero? Marque apenas uma opção. 
 Masculino 
 Feminino 
 
2. Qual sua faixa etária? Marque apenas uma opção. 
 0 a 14 anos 
 15 a 24 anos 
 25 a 39 anos 
 40 a 59 anos 
 60 anos ou mais 
 
3. Qual seu nível de instrução? Marque apenas uma opção. 
 Sem escolaridade 
 Ensino Fundamental (1º grau) incompleto 
 Ensino Fundamental (1º grau) completo 
 Ensino Médio (2º grau) incompleto 
 Ensino Médio (2º grau) completo 
 Superior incompleto 
 Superior completo 
 Pós-graduação incompleta 
 Pós-graduação completa 
 
PERCEPÇÕES SOBRE O MEIO AMBIENTE 
 
4. Qual teu conhecimento sobre as formas de atuação do município, em relação ao Meio 
Ambiente?  
Marque apenas uma opção. 
 Insuficiente 
 Regular 
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Boa 
Excelente 
5. Você compreende o que significa gestão ambiental? Marque apenas uma opção.
Sim 
Não 
PERCEPÇÕES SOBRE OS RESÍDUOS SÓLIDOS 
6. Você sabe o que são resíduos sólidos?
Marque apenas uma opção. 
Sim 
Não 
7. Como você guarda os resíduos sólidos em sua casa?
Marque apenas uma opção. 
Numa lixeira com tampa que tem saquinho plástico 
Numa lixeira com tampa sem saquinho plástico 
Numa lixeira sem tampa 
Em caixas 
Outro. Qual? 
8. Você tem o hábito de consumir no jantar o que sobra de alimentos do almoço?
Marque apenas uma opção. 
Nunca 
Raramente 
Frequentemente 
Sempre 
9. Em sua opinião, a quem cabe a responsabilidade do lixo produzido na cidade (desde a
geração até a destinação final)? Marque apenas uma opção.
Prefeitura 
Estado 
População 
Indivíduo 
Deve ser compartilhada 
10. Você sabe qual a destinação dos resíduos não recicláveis coletados em sua residência?
Marque apenas uma opção. 
Aterro sanitário 
Aterro controlado 
Lixão 
Outro. Qual? 
Não sei 
11. Porque você acha que o lixo deve ser separado? Pode ser escolhida mais de uma resposta.
Para não se misturarem 
Para ficar mais limpo 
Para poder ser reutilizado 
Para ficar mais organizado 
Não acho que precisa ser separado 
Outro. Qual? 
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12. Você tem condições de melhorar o tratamento dos resíduos, na sua residência?  
Marque apenas uma opção. 
 Sim 
 Não, pois eu não possuo interesse em melhorar. 
 Não, pois eu já trato adequadamente os resíduos. 
 
13. Existe coleta seletiva em seu bairro? Marque apenas uma opção. 
 Sim 
 Não 
 Não sei 
 
14. Como é a coleta seletiva em seu bairro? Marque apenas uma opção. 
 Insuficiente 
 Regular 
 Boa  
 Excelente 
 
15. Qual procedimento você considera correto para gestão adequada dos resíduos?  
Pode ser escolhida mais de uma resposta. 
 Reaproveitar 
 Campanha de redução 
 Reciclar 
 Vender 
 Doar 
 Papeleiros 
 Outro. Qual? 
 
16. O que o município pode fazer para melhorar os resultados, em termos de coleta seletiva?  
Pode ser escolhida mais de uma resposta. 
 Educação nas escolas 
 Treinamento 
 Cartazes / folders 
 Jornal impresso ou televisivo 
 Campanhas 
 Outro. Qual? 
 
17. Indique o destino dos Resíduos de Construção Civil (RCC) no município: Marque apenas uma 
opção. 
 Reaproveitamento e/ou beneficiamento  
 Aterro de resíduos da construção 
 Não há controle sobre o destino dos Resíduos de Construção Civil (RCC) 
 Não sei 
 
18. A prefeitura aproveita os resíduos de poda e capina para: Marque apenas uma opção. 
 Forração para viveiros de mudas 
 Compostagem 
 Doação ou venda 
 Não há aproveitamento ou desconheço 
 Outro. Qual? 
 
139 
19. O gerenciamento dos resíduos sólidos em Pato Branco é: Marque apenas uma opção.
Insuficiente 
Regular 
Boa 
Excelente 
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ANEXO II - QUESTIONÁRIO APLICADO AO COORDENADOR DO 
ATERRO SANITÁRIO E COLETA SELETIVA 
 
Departamento responsável pelo preenchimento deste questionário: Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente de Pato Branco-PR. 
Profissional responsável pelo preenchimento deste questionário: Responsável pelo aterro. 
 
I – INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS EXISTENTE 
Coleta regular de resíduos sólidos domiciliares e públicos 
1. Com relação a Coleta regular de resíduos sólidos domiciliares e públicos, qual a quantidade 
por tipo de veículo coletor? 
Tipo de veículo coletor Quantidade 
Caminhão compactador  
Caminhão de carroceria  
Caminhão basculante  
Carrinho de mão  
Por tração animal  
Outros (especificar):  
 
2. Número de funcionários empregados no serviço de coleta (direta e indireta) de resíduos 
sólidos: 
 
 
3. Tipo de cobrança pelos serviços de coletas regulares de resíduos sólidos (selecione apenas 
uma opção).   
 Taxa junto com o IPTU, água, energia elétrica, etc 
 Taxa específica 
 Boleto bancário  
 Tarifa específica por serviços especiais 
 Outra   
 Não há cobrança 
 
4. Como é calculada a cobrança pelos serviços regulares de coletas de resíduos sólidos 
(selecione apenas uma opção)?  
 Cota por metro quadrado de área construída   
 Cota por tipo de construção   
 Cota por localização 
 Outra (especificar) 
 
5. Volume de resíduos sólidos recolhido semanalmente (Ton.). 
 
 
6. Volume de resíduos sólidos RECICLÁVEIS recolhido semanalmente (Ton.). 
 
 
7. Os funcionários que trabalham com o gerenciamento de RSU faz uso de equipamentos de 
proteção (individuais e coletivos)? 
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 SIM 
 NÃO 
 Sem Informação 
 
Varrição, capina e roçada de vias e logradouros públicos: 
8. Quem é responsável pela varrição, capina e roçada de vias e logradouros públicos? 
 
 
9. Número de funcionários empregados no serviço de varrição: 
 
 
10. Número de funcionários permanentes e temporários nos serviços de capina e poda: 
 
 
11. Assinale com X as modalidades de capina empregadas: 
 Manual 
 Mecanizada 
 Química 
 Outros (especificar) 
 
12. Assinale com um X os outros serviços prestados: 
 Poda de árvore 
 Lavagem de vias públicas, praças e locais de feiras 
 Desobstrução de bocas-de-lobo 
 Limpeza de lotes vagos 
 Coleta de resíduos perigosos 
 Coleta de resíduos volumosos 
 Coleta de animais mortos 
 Outros (especificar) 
 
13. Tipo de veículo utilizado pela empresa na coleta dos resíduos de varrição e capina (admitem-
se múltiplas respostas).   
 Caminhão aberto 
 Compactador 
 Basculante 
 Trator agrícola com reboque 
 Charrete 
 Outro (especificar) 
 Não faz coleta de resíduo de varrição e capina 
 
14. Dos itens listados abaixo, marcar com X aqueles considerados problemáticos para o 
município: 
 Falta de rotina para os serviços 
 Dificuldade de entender e aplicar indicadores de produção e qualidade para estes serviços 
 Falta de instrução para segurança dos trabalhadores em vias e logradouros 
 Outros (especificar): 
 
Unidades de disposição final dos resíduos sólidos urbanos 
15. A unidade de destinação final dos resíduos sólidos se localiza (selecione apenas uma opção): 
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 No distrito 
 No próprio município, mas em outro distrito   
 Em outro município 
 
16. Assinale com um X o tipo de instalação de disposição final 
 Aterro sanitário 
 Aterro controlado 
 Lixão 
 
17. Se houver algum depósito desativado, qual a sua situação?  
 Coberto 
 Exposto 
 
18. Assinale com um X as alternativas que melhor caracterizam a instalação:  
 Cerca 
 Edificação administrativa 
 Base impermeabilizada 
 Cobertura diária dos resíduos 
 Compactação das células 
 Drenagem de gases 
 Drenagem de chorume 
 Recirculação de chorume 
 Monitoramento ambiental e geotécnico 
 
19. Assinale com um X o tipo de tratamento de chorume, se houver: 
 Tratamento biológico (especificar)  
 Tratamento físico-químico (especificar)  
 Outros (especificar) 
 
Coleta seletiva ou diferenciada, e unidades de processamento ou tratamento de RSU 
20. Designar o(s) tipo(s) de instalação(ões) existente(s) para o gerenciamento de RSU (assinale 
um ou mais itens):  
 Unidade específica para RSS 
 Unidade de triagem de recicláveis (galpões, usinas) 
 Unidade de reciclagem 
 Unidade de compostagem 
 Outros (especificar): 
 
21. Assinale com um X quem opera a(s) unidade(s):  
 Prefeitura 
 Empresa privada 
 Consórcio intermunicipal 
 Associação de catadores 
 
22. Assinale com um X a natureza dos resíduos encaminhados para as unidades de 
processamento ou tratamento de RSU: 
 Resíduos de serviços de saúde 
 Resíduos sólidos industriais 
 Entulhos (RCC) 
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Recicláveis Compostáveis 
23. Assinale com um X a forma de execução da coleta seletiva, quando pertinente:
Porta a porta 
Postos de entrega voluntária 
Catadores 
Outras formas 
24. Existem veículos do município/operadora específicos para RSU recicláveis?
SIM. Quantos? 
NÃO 
Sem Informação 
25. Existem catadores de RSU recicláveis?
SIM. Quantos? 
NÃO 
Sem Informação 
26. Entre os catadores de RSU recicláveis há crianças?
SIM. Quantas? 
NÃO 
Sem Informação 
27. Assinale com um X o local de atuação dos catadores:
Na área de disposição final 
Na cidade 
28. Existem cooperativas?
SIM. Quantas? 
NÃO 
Sem Informação 
29. Existe alguma legislação específica que regulamenta a inclusão dos catadores de materiais
recicláveis no sistema municipal de tratamento de resíduos sólidos?
SIM. Se sim, especificar. 
NÃO 
Sem Informação 
30. Existe PGRS – Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos / Plano Diretor de Resíduos
Sólidos?
SIM. Em que ano foi feito? 
NÃO 
Sem Informação 
31. Existe PGRCC – Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil?
SIM 
NÃO 
Sem Informação 
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32. Existe local definido para destinação dos Resíduos da Construção Civil?
SIM 
NÃO 
Sem Informação 
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ANEXO III - QUESTIONÁRIO PARA DIAGNÓSTICO DO 
FUNCIONAMENTO DA COOPERATIVA DE AGENTES AMBIENTAIS 
DE PATO BRANCO5 
 
Departamento responsável pelo preenchimento deste questionário: 
Cooperativa de Agentes Ambientais de Pato Branco-PR. 
Profissional responsável pelo preenchimento deste questionário: Presidente 
da Cooperativa. 
 
I – COOPERATIVA: HISTÓRICO, SOCIAL 
1. Quando surgiu a cooperativa? 
2. Com que número de associados? 
3. Quais as principais dificuldades do início? 
4. O que motivou a formação da cooperativa? 
5. Tiveram apoio de entidades públicas/privadas (patrocínio)? 
6. Há apoio das secretarias municipais nos aspectos sociais, administrativos 
e técnicos (administração, alimentação, transporte, cursos de capacitação, 
educação, administração, jurídico)? 
7. Há parcerias com empresas particulares (patrocínio, subsídio)? 
8. Qual o número atual de associados? 
 
II - COOPERATIVAS: DADOS TÉCNICOS 
9. O espaço físico atual é ideal? 
10. Como é feita a coleta? 
11. Como é feita a comercialização dos recicláveis? 
12. A venda é feita diretamente ou por atravessadores 
(atacadistas/sucateiros)? 
13. Como é feito contato com compradores? 
14. Há estabilidade nos preços dos recicláveis? 
15. Como é feita a cotação dos preços? 
                                            
5 Entrevista elaborada tendo como base questões definidas por Marco (2007).  MARCO, R. M. F. 
Estudo de caso nas Cooperativas de Catadores de Material Reciclável de Santo André. In: Encontro 
Nacional de Engenharia de Produção, 2007, Foz do Iguaçú. A energia que move a produção: um 
diálogo sobre integração, projeto e sustentabilidade, 2007 
(http://www.abepro.org.br/biblioteca/enegep2007_tr650479_9765.pdf). 
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16. O programa se sustenta? Há lucro?
17. Como é feito o rateio dos lucros? Ganham fixo ou por quantidade triada?
18. Associados são especializados em uma única função ou há rodízio?
ANEXO IV-MAPA CONTENDO A LOCALIZAÇÃO DO ATERRO E PLANTA 
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